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ATIVIDADES REALIZADAS 

 

ATIVIDADE 1:  Reunião com Assessores de Gestão Estratégica

MODALIDADE UTILIZADA

Reunião presencial. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO

Reunião realizada nos dias 27 e 28 de junho de 2017, no edifício

Tribunal Superior Eleitoral (

Lotes 1/2, Brasília/DF )

 

FINALIDADE    

A atividade teve como objetivo, dentre outros, definir os procedimentos 

serem adotados pelos tribunais

propostas de metas nacionais e específicas para 2018, a serem enviadas pela 

Justiça Eleitoral ao CNJ. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES

Magistrados 

1º grau 2º grau 

0 0 

 

OBSERVAÇÕES: _________________________

Definiu-se nesta reunião, que contou com representantes de todos os tribunais 

que fazem parte da Justiça Eleitoral, que seria sugerido por este segmento de 

Justiça a manutenção das Metas Nacionais de 2017 para o

Em relação às Metas Específicas da Justiça Eleitoral, decidiu

manutenção da Meta Específica 1, embora com ajustes no texto, e sugerir 

outra meta específica.

Foi acordado dentre os presentes que a proposta para a nova meta esp

seria fruto de processo participativo em três etapas:

Etapa 1: cada tribunal

adequada, com o intuito de colher sugestões de metas específicas.

Etapa 2: uma sugestão de cada tribunal seria apre

Rede de Governança da Justiça Eleitoral do qual 

votação no âmbito do subcomitê, e a proposta mais votada seria 

encaminhada ao Comitê Gestor da Rede de Governança.

Etapa 3: O Comitê 

consulta com todas as propostas de metas específicas encaminhadas pelos 

  
 
 

Reunião com Assessores de Gestão Estratégica 

MODALIDADE UTILIZADA     ________________

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________

Reunião realizada nos dias 27 e 28 de junho de 2017, no edifício

Tribunal Superior Eleitoral (Setor de Administração Federal Sul (SAFS),

).  

       

teve como objetivo, dentre outros, definir os procedimentos 

pelos tribunais eleitorais para que fossem selecionadas 

propostas de metas nacionais e específicas para 2018, a serem enviadas pela 

Justiça Eleitoral ao CNJ.  

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES     

Servidores Sociedade Outros (Especificar)

42 0 0 

OBSERVAÇÕES: _________________________     

se nesta reunião, que contou com representantes de todos os tribunais 

que fazem parte da Justiça Eleitoral, que seria sugerido por este segmento de 

Justiça a manutenção das Metas Nacionais de 2017 para o ano de 2018. 

Em relação às Metas Específicas da Justiça Eleitoral, decidiu-se por propor a 

manutenção da Meta Específica 1, embora com ajustes no texto, e sugerir 

outra meta específica. 

Foi acordado dentre os presentes que a proposta para a nova meta esp

seria fruto de processo participativo em três etapas: 

tribunal realizaria consulta interna, na forma como achasse mais 

adequada, com o intuito de colher sugestões de metas específicas.

uma sugestão de cada tribunal seria apresentada ao subcomitê da 

ernança da Justiça Eleitoral do qual este faz parte. Seria realizada 

votação no âmbito do subcomitê, e a proposta mais votada seria 

encaminhada ao Comitê Gestor da Rede de Governança. 

 Gestor seria responsável por elaborar instrumento de 

consulta com todas as propostas de metas específicas encaminhadas pelos 

________________ 

__________  

Reunião realizada nos dias 27 e 28 de junho de 2017, no edifício-sede do 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 7, 

   

teve como objetivo, dentre outros, definir os procedimentos a 

fossem selecionadas 

propostas de metas nacionais e específicas para 2018, a serem enviadas pela 

   

Outros (Especificar) 

   

se nesta reunião, que contou com representantes de todos os tribunais 

que fazem parte da Justiça Eleitoral, que seria sugerido por este segmento de 

ano de 2018.  

se por propor a 

manutenção da Meta Específica 1, embora com ajustes no texto, e sugerir 

Foi acordado dentre os presentes que a proposta para a nova meta específica 

realizaria consulta interna, na forma como achasse mais 

adequada, com o intuito de colher sugestões de metas específicas. 

sentada ao subcomitê da 

este faz parte. Seria realizada 

votação no âmbito do subcomitê, e a proposta mais votada seria 

sável por elaborar instrumento de 

consulta com todas as propostas de metas específicas encaminhadas pelos 



subcomitês. Foi acordado que a consulta seria realizada via internet, publicada 

nos portais dos tribunais eleitorais e divulgada. Qualquer um poderia 

servidores, magistrados ou cidadãos. Além de pedir que o respondente 

escolhesse uma opção de meta específica, seria solicitado também que este 

desse sua opinião sobre a relevância das metas nacionais e Meta Específica 1 

para a Justiça Eleitoral.

A lista de presença no evento integra o 

A ata de reunião realizada nos dias 27 e 28 de junho de 2017 integra o 

B deste relatório. 

 

ATIVIDADE 2:  Pesquisa de opinião 

MODALIDADE UTILIZADA

Pesquisa de opinião 

magistrados de primeiro e segundo graus 

através de aviso da Presidência do TRE

a todos os servidores; e

magistrados eleitorais fluminenses; banner publicado na Intranet, na área 

“Destaques”, direcionando para o link da pesquisa; divulgação de notícia na 

página principal da Intranet; e

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO

A pesquisa ficou disponível no período de 4 a 10 de julho de 2017, através de 

formulário eletrônico utilizando a ferramenta Google.docs, cujo link foi 

divulgado através dos 

 

FINALIDADE    

A atividade teve como objetivo c

servidores do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro sobre as propostas de 

metas nacionais específicas para a Justiça Eleitoral a serem cump

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES

 

Magistrados 

9 

 

OBSERVAÇÕES: _________________________

As informações disponibilizadas continham orientações sobre o processo 

participativo instituído pela Resolução CNJ nº 221/2016 e sobre a condução do 

trabalho no âmbito da Justiça Eleitoral, como forma de contextualizar o 

  
 
 

subcomitês. Foi acordado que a consulta seria realizada via internet, publicada 

nos portais dos tribunais eleitorais e divulgada. Qualquer um poderia 

servidores, magistrados ou cidadãos. Além de pedir que o respondente 

escolhesse uma opção de meta específica, seria solicitado também que este 

desse sua opinião sobre a relevância das metas nacionais e Meta Específica 1 

para a Justiça Eleitoral.   

A lista de presença no evento integra o Anexo I - A deste relatório.

A ata de reunião realizada nos dias 27 e 28 de junho de 2017 integra o 

Pesquisa de opinião online para o público interno 

MODALIDADE UTILIZADA     _______________

Pesquisa de opinião online, voltada para o público interno, composto de 

de primeiro e segundo graus e servidores do TRE-RJ

aviso da Presidência do TRE-RJ, disponibilizado na Intranet, destinado 

odos os servidores; e-mail da Presidência do TRE-RJ destinado aos 

magistrados eleitorais fluminenses; banner publicado na Intranet, na área 

“Destaques”, direcionando para o link da pesquisa; divulgação de notícia na 

página principal da Intranet; e-mail para as Secretarias do Tribunal. 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________

A pesquisa ficou disponível no período de 4 a 10 de julho de 2017, através de 

formulário eletrônico utilizando a ferramenta Google.docs, cujo link foi 

divulgado através dos meios listados acima.  

       

A atividade teve como objetivo coletar as sugestões de magistrados e 

servidores do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro sobre as propostas de 

metas nacionais específicas para a Justiça Eleitoral a serem cump

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES     

Servidores Sociedade Outros (Especificar)

34 0 0 

OBSERVAÇÕES: _________________________     

informações disponibilizadas continham orientações sobre o processo 

participativo instituído pela Resolução CNJ nº 221/2016 e sobre a condução do 

trabalho no âmbito da Justiça Eleitoral, como forma de contextualizar o 

subcomitês. Foi acordado que a consulta seria realizada via internet, publicada 

nos portais dos tribunais eleitorais e divulgada. Qualquer um poderia opinar: 

servidores, magistrados ou cidadãos. Além de pedir que o respondente 

escolhesse uma opção de meta específica, seria solicitado também que este 

desse sua opinião sobre a relevância das metas nacionais e Meta Específica 1 

deste relatório. 

A ata de reunião realizada nos dias 27 e 28 de junho de 2017 integra o Anexo I - 

____________________ 

público interno, composto de 

RJ, divulgada: 

RJ, disponibilizado na Intranet, destinado 

RJ destinado aos 

magistrados eleitorais fluminenses; banner publicado na Intranet, na área 

“Destaques”, direcionando para o link da pesquisa; divulgação de notícia na 

a as Secretarias do Tribunal.  

__________  

A pesquisa ficou disponível no período de 4 a 10 de julho de 2017, através de 

formulário eletrônico utilizando a ferramenta Google.docs, cujo link foi 

   

oletar as sugestões de magistrados e 

servidores do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro sobre as propostas de 

metas nacionais específicas para a Justiça Eleitoral a serem cumpridas em 2018. 

   

Outros (Especificar) 

   

informações disponibilizadas continham orientações sobre o processo 

participativo instituído pela Resolução CNJ nº 221/2016 e sobre a condução do 

trabalho no âmbito da Justiça Eleitoral, como forma de contextualizar o 



público-alvo da pesquisa sobre

processo. 

O TRE-RJ definiu dois macrodesafios do Poder Judiciário aplicáveis à Justiça 

Eleitoral como norteadores da pesquisa: Instituição da governança judiciária e 

Aperfeiçoamento da gestão de custos. 

A participação na pesquisa teve caráter facultativo e, com o fim de facilitar o 

acesso aos respondentes e a tabulação dos resultados, o formulário foi 

disponibilizado em meio eletrônico, utilizando a ferramenta google.docs.  

Ao final dessa etapa foi gerad

aprovado pela Presidência deste Tribunal.

O Relatório Analítico desta etapa integra

Os anexos do Relatório Analítico estão apresentados no 

relatório. 

 

ATIVIDADE 3:  Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia

MODALIDADE UTILIZADA

Reunião presencial. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO

Reunião realizada no dia 12 de julho de 2017, no edifício

Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (Avenida Presidente Wilson, 198 

Rio de Janeiro) 

 

FINALIDADE    

A atividade teve como objetivo

Comitê Gestor da Estratégia do TR

da pesquisa de opinião 

04 a 10 de julho de 2017 e referenciada no atividade anterior, 

meta específica a ser proposta pelo TRE

Gestor das Regiões Sul e Sudeste da Justiça Eleitoral

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES

Magistrados 

0 

 

OBSERVAÇÕES: _________________________

Nesta reunião, que contou com a participação dos membros integrantes do 

Comitê de Gestão da 

pelo TRE-RJ para realização da pesquisa junto aos magistrados e servidores de 

  
 
 

alvo da pesquisa sobre a importância de sua participação nesse 

RJ definiu dois macrodesafios do Poder Judiciário aplicáveis à Justiça 

Eleitoral como norteadores da pesquisa: Instituição da governança judiciária e 

Aperfeiçoamento da gestão de custos.  

A participação na pesquisa teve caráter facultativo e, com o fim de facilitar o 

acesso aos respondentes e a tabulação dos resultados, o formulário foi 

disponibilizado em meio eletrônico, utilizando a ferramenta google.docs.  

Ao final dessa etapa foi gerado um Relatório Analítico, o qual foi submetido e 

aprovado pela Presidência deste Tribunal. 

desta etapa integra o Anexo II - A deste relatório.

Os anexos do Relatório Analítico estão apresentados no Anexo II

Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia 

MODALIDADE UTILIZADA    __________________

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________

Reunião realizada no dia 12 de julho de 2017, no edifício-sede do Tribunal 

al do Rio de Janeiro (Avenida Presidente Wilson, 198 

       

A atividade teve como objetivo, dentre outros, submeter à apreciação do 

Comitê Gestor da Estratégia do TRE-RJ os resultados tabulados e consolidados 

da pesquisa de opinião online para o público interno, realizada no período de 

04 a 10 de julho de 2017 e referenciada no atividade anterior, a fim de definir 

específica a ser proposta pelo TRE-RJ à Coordenação do Subcomitê 

Gestor das Regiões Sul e Sudeste da Justiça Eleitoral. 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES     

Servidores Sociedade Outros (Especificar)

15 0 0 

OBSERVAÇÕES: _________________________     

Nesta reunião, que contou com a participação dos membros integrantes do 

de Gestão da Estratégia, foram apresentadas as diretrizes estabelecidas 

RJ para realização da pesquisa junto aos magistrados e servidores de 

rtância de sua participação nesse 

RJ definiu dois macrodesafios do Poder Judiciário aplicáveis à Justiça 

Eleitoral como norteadores da pesquisa: Instituição da governança judiciária e 

A participação na pesquisa teve caráter facultativo e, com o fim de facilitar o 

acesso aos respondentes e a tabulação dos resultados, o formulário foi 

disponibilizado em meio eletrônico, utilizando a ferramenta google.docs.   

o um Relatório Analítico, o qual foi submetido e 

deste relatório.   

Anexo II - B deste 

__________________   

__________  

sede do Tribunal 

al do Rio de Janeiro (Avenida Presidente Wilson, 198 – Centro – 

   

submeter à apreciação do 

tabulados e consolidados 

realizada no período de 

a fim de definir a 

RJ à Coordenação do Subcomitê 

   

Outros (Especificar) 

   

Nesta reunião, que contou com a participação dos membros integrantes do 

Estratégia, foram apresentadas as diretrizes estabelecidas 

RJ para realização da pesquisa junto aos magistrados e servidores de 



primeiro e segundo graus do

o debate do Comitê sobre 

de “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, tema mais votado pelos 

respondentes da pesquisa. Após a definição da meta de “Reduzir em 

despesa de manutenção do Tribunal, até 2018”, foram estabelecidos os critérios 

de cumprimento a serem incluídos no

Coordenador eleito do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e Sudeste. 

A ata da reunião integra o 

 

ATIVIDADE 4:  Pesquisa 

MODALIDADE UTILIZADA

Pesquisa online, disponível nos sítios dos tribunais eleitorais e amplamente 

divulgada em redes sociais, 

institucionais e da sociedade civil. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO

A pesquisa ficou disponível de 28 de julho a 13 de agosto de 2017. Foi 

hospedada no sítio do Tribunal Superior Eleitoral, e o 

disponibilizado para todos os Tribunais Regionais. 

realizada ampla divulgação, pelos seguintes meios: e

aos servidores do TRE

Tribunal; post no Facebook; post no Twitter; remessa de release sobre o assunto 

para a imprensa do estado do Rio de Janeiro.

 

FINALIDADE    

O objetivo da finalidade foi 

encaminhada pela Justiça Eleitoral para 2

a intenção de incluir a sociedade neste processo participativo, aproximando a 

Justiça Eleitoral de seus usuários. 

Optou-se também por consultar os participantes sobre a aderência das metas 

nacionais 1 e 2 e da Meta Espe

identificar e julgar com prioridade as ações que possam importar em não 

diplomação ou perda de mandato eletivo, fixando

julgamento por instância

informações para que, em 2018, se possa avaliar a necessidade de propor 

outras mudanças nas metas nacionais e específicas. 

Além disso, foi incluído no formulário de pesquisa 

sugestões dos participantes. As i

grande valia para avaliação e proposição de metas para 2019. 

Verificou-se que os participantes, em resposta à questão “

específicas elencadas abaixo, escolha qual você considera mais impor

para a Justiça Eleitoral 

  
 
 

primeiro e segundo graus do Tribunal e os resultados apurados, que orientaram 

o debate do Comitê sobre a meta destinada a contribuir com o macrodesafio 

de “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, tema mais votado pelos 

respondentes da pesquisa. Após a definição da meta de “Reduzir em 

despesa de manutenção do Tribunal, até 2018”, foram estabelecidos os critérios 

a serem incluídos no glossário e remetidos ao TRE

Coordenador eleito do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e Sudeste. 

integra o Anexo III deste Relatório. 

4:  Pesquisa online 

MODALIDADE UTILIZADA     ________________

, disponível nos sítios dos tribunais eleitorais e amplamente 

divulgada em redes sociais, intranet dos órgãos e pelos meios de comunicação 

institucionais e da sociedade civil.  

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________

A pesquisa ficou disponível de 28 de julho a 13 de agosto de 2017. Foi 

hospedada no sítio do Tribunal Superior Eleitoral, e o link de

disponibilizado para todos os Tribunais Regionais.   No âmbito do TRE

realizada ampla divulgação, pelos seguintes meios: e-mail marketing enviados 

aos servidores do TRE-RJ; nota e banner eletrônico na Intranet e na Internet do 

post no Facebook; post no Twitter; remessa de release sobre o assunto 

para a imprensa do estado do Rio de Janeiro. 

       

da finalidade foi selecionar proposta de meta específica para ser 

encaminhada pela Justiça Eleitoral para 2018. A pesquisa aberta tinha também 

a intenção de incluir a sociedade neste processo participativo, aproximando a 

Justiça Eleitoral de seus usuários.  

por consultar os participantes sobre a aderência das metas 

Meta Específica 1 (“Identificar e julgar processos prioritários

identificar e julgar com prioridade as ações que possam importar em não 

diplomação ou perda de mandato eletivo, fixando-se prazo máximo de 

julgamento por instância”) à Justiça Eleitoral. Pretendia-se, neste caso, colher 

informações para que, em 2018, se possa avaliar a necessidade de propor 

outras mudanças nas metas nacionais e específicas.  

Além disso, foi incluído no formulário de pesquisa online um campo aberto para 

sugestões dos participantes. As informações deste campo aberto podem ser de 

grande valia para avaliação e proposição de metas para 2019.  

se que os participantes, em resposta à questão “Dentre as metas 

específicas elencadas abaixo, escolha qual você considera mais impor

para a Justiça Eleitoral alcançar em 2018”, consideraram 

Tribunal e os resultados apurados, que orientaram 

meta destinada a contribuir com o macrodesafio 

de “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, tema mais votado pelos 

respondentes da pesquisa. Após a definição da meta de “Reduzir em 10% a 

despesa de manutenção do Tribunal, até 2018”, foram estabelecidos os critérios 

remetidos ao TRE-SP, 

Coordenador eleito do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e Sudeste.  

________________ 

, disponível nos sítios dos tribunais eleitorais e amplamente 

dos órgãos e pelos meios de comunicação 

__________  

A pesquisa ficou disponível de 28 de julho a 13 de agosto de 2017. Foi 

de acesso foi 

No âmbito do TRE-RJ foi 

mail marketing enviados 

RJ; nota e banner eletrônico na Intranet e na Internet do 

post no Facebook; post no Twitter; remessa de release sobre o assunto 

   

selecionar proposta de meta específica para ser 

018. A pesquisa aberta tinha também 

a intenção de incluir a sociedade neste processo participativo, aproximando a 

por consultar os participantes sobre a aderência das metas 

Identificar e julgar processos prioritários: 

identificar e julgar com prioridade as ações que possam importar em não 

se prazo máximo de 

neste caso, colher 

informações para que, em 2018, se possa avaliar a necessidade de propor 

um campo aberto para 

nformações deste campo aberto podem ser de 

Dentre as metas 

específicas elencadas abaixo, escolha qual você considera mais importante 

”, consideraram a proposta 



“Educação eleitoral 

direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do 

eleitor na escolha do candidato 

mais relevante. Esta, portanto, será a segunda meta específ

Justiça Eleitoral. 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES

 

Dados nacionais: 

Magistrados 

1º grau 2º grau 

29 25 

 Total:  2.836 respondentes

Dados do Rio de Janeiro:

Magistrados 

1º grau 2º grau 

 2 

 Total: 122 respondentes

OBSERVAÇÕES: _________________________

O relatório de resultados gerais da pesquisa pública aplicada pela Justiça 

Eleitoral no período de 28 de julho a 13 de agosto de 2017

A deste relatório.  

O material de divulgação utilizado na pesquisa pública aplicada pela Justiça 

Eleitoral no período de 28 de julho a 13 de agosto de 2017

meio do TSE,  integra o 

O relatório de resultados apurado

sítio eletrônico deste Regional na Internet) da pesquisa publica aplicada no 

período de 28 de julho a 13 de agosto de 2017 integra o 

relatório. 

O material de divulgação

do TRE-RJ para divulgar a pesquisa pública

relatório. 

ATIVIDADE 5:  Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia

MODALIDADE UTILIZADA

Reunião presencial. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO

  
 
 

Educação eleitoral - Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os 

direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do 

eleitor na escolha do candidato e o exercício do voto consciente

mais relevante. Esta, portanto, será a segunda meta específica proposta pela 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES     

Servidores Sociedade Outros (Advogados, 
associação, M

Público e sem 
identificação

 
1.816 848 118

2.836 respondentes  

Rio de Janeiro: 

Servidores Sociedade Outros (Advogados, 
associação, Ministério 

Público e sem 
identificação

 
64 51 5 

Total: 122 respondentes 

OBSERVAÇÕES: _________________________     

O relatório de resultados gerais da pesquisa pública aplicada pela Justiça 

de 28 de julho a 13 de agosto de 2017 integra o 

O material de divulgação utilizado na pesquisa pública aplicada pela Justiça 

Eleitoral no período de 28 de julho a 13 de agosto de 2017, disponibilizado por 

integra o Anexo IV – B deste relatório. 

O relatório de resultados apurados no âmbito do TRE-RJ (acessos por meio do 

sítio eletrônico deste Regional na Internet) da pesquisa publica aplicada no 

período de 28 de julho a 13 de agosto de 2017 integra o Anexo IV 

O material de divulgação disponibilizado por meio dos canais de comunicação 

RJ para divulgar a pesquisa pública integra o Anexo IV 

Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia 

MODALIDADE UTILIZADA    __________________

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________

Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os 

direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do 

e o exercício do voto consciente” como o 

ica proposta pela 

   

Advogados, 
associação, Ministério 

Público e sem 
identificação) 

118 

Advogados, 
associação, Ministério 

Público e sem 
identificação) 

 

   

O relatório de resultados gerais da pesquisa pública aplicada pela Justiça 

integra o Anexo IV – 

O material de divulgação utilizado na pesquisa pública aplicada pela Justiça 

, disponibilizado por 

RJ (acessos por meio do 

sítio eletrônico deste Regional na Internet) da pesquisa publica aplicada no 

Anexo IV – C deste 

disponibilizado por meio dos canais de comunicação 

Anexo IV – D deste 

__________________   

__________  



Reunião realizada no dia 20 de julho de 2017, no edifício

Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (Avenida Presidente Wilson, 198 

Rio de Janeiro) 

 

FINALIDADE    

A atividade teve como objetivo submeter à votação do Comitê Gestor da 

Estratégia do TRE-RJ 

integrantes do Subcomitê Gestor da Justiça Eleitoral 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES

Magistrados 

0 

 

OBSERVAÇÕES: _________________________

Nesta reunião, que contou com a participação dos membros integrantes do 

Comitê de Gestão 

propostas pelos Tribunais Eleitorais que integram o Subcomitê Gestor da

Regiões Sul e Sudeste

As metas propostas foram: 

como Instrumento de Cidadania; 2. Reduz

manutenção do Tribunal, em 2018; 3. Realizar mapeamento de, no mínimo, “n” 

processos de trabalho no 1º grau até o final do ano de 2018; 4. Diminuir em x% o 

custo por eleitor em cada TRE, em relação à última eleição geral (

O TRE-RJ votou pela meta de “Reduzir em pelo menos 10% a despesa de 

manutenção do Tribunal, em 2018”.

O voto do TRE-RJ foi registrado no sistema google.docs, disponibilizado pelo TRE

RJ para consolidação dos votos dos tribunais integrantes do Subcom

das Regiões Sul e Sudeste, no dia 20 de julho de 2017.

No âmbito do Subcomitê das Regiões Sul e Sudeste, após votação dos 

respectivos Estados, a meta vencedora foi “

Judiciárias Eleitorais como Instrumento de Cidada

A ata da reunião integra o 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

Nos dias 4 e 5 de setembro de 2017 foi realizad

Encontro Nacional do Poder Judiciário, ocasião em que foram apresentadas as 

propostas de metas da Justiça Eleitoral para o ano de 2018.

Foram apresentadas 2 Metas Nacionais, a saber: 

processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente”

  
 
 

Reunião realizada no dia 20 de julho de 2017, no edifício-sede do Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (Avenida Presidente Wilson, 198 

       

omo objetivo submeter à votação do Comitê Gestor da 

RJ as propostas de metas apresentadas pelos Tribunais 

integrantes do Subcomitê Gestor da Justiça Eleitoral – Região Sul e Sudeste

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES     

Servidores Sociedade Outros (Especificar)

10 0 0 

OBSERVAÇÕES: _________________________     

Nesta reunião, que contou com a participação dos membros integrantes do 

 da Estratégia do TRE-RJ, foram apresentadas 

Tribunais Eleitorais que integram o Subcomitê Gestor da

Sul e Sudeste, consolidadas pelo TRE-SP, Coordenador do Subcomitê.  

As metas propostas foram: 1. Fortalecer o papel das Escolas Judiciárias Eleitorais 

como Instrumento de Cidadania; 2. Reduzir em pelo menos 10% a despesa de 

manutenção do Tribunal, em 2018; 3. Realizar mapeamento de, no mínimo, “n” 

processos de trabalho no 1º grau até o final do ano de 2018; 4. Diminuir em x% o 

custo por eleitor em cada TRE, em relação à última eleição geral (

pela meta de “Reduzir em pelo menos 10% a despesa de 

manutenção do Tribunal, em 2018”. 

RJ foi registrado no sistema google.docs, disponibilizado pelo TRE

RJ para consolidação dos votos dos tribunais integrantes do Subcom

das Regiões Sul e Sudeste, no dia 20 de julho de 2017. 

No âmbito do Subcomitê das Regiões Sul e Sudeste, após votação dos 

respectivos Estados, a meta vencedora foi “Fortalecer o papel das Escolas 

Judiciárias Eleitorais como Instrumento de Cidadania”. 

A ata da reunião integra o Anexo V deste Relatório. 

 

s dias 4 e 5 de setembro de 2017 foi realizada a Reunião Preparatória para 

Encontro Nacional do Poder Judiciário, ocasião em que foram apresentadas as 

metas da Justiça Eleitoral para o ano de 2018. 

Foram apresentadas 2 Metas Nacionais, a saber: “Julgar quantidade maior de 

processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente” e “

sede do Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (Avenida Presidente Wilson, 198 – Centro – 

   

omo objetivo submeter à votação do Comitê Gestor da 

as propostas de metas apresentadas pelos Tribunais 

Região Sul e Sudeste. 

   

Outros (Especificar) 

   

Nesta reunião, que contou com a participação dos membros integrantes do 

, foram apresentadas as metas 

Tribunais Eleitorais que integram o Subcomitê Gestor das 

SP, Coordenador do Subcomitê.   

1. Fortalecer o papel das Escolas Judiciárias Eleitorais 

ir em pelo menos 10% a despesa de 

manutenção do Tribunal, em 2018; 3. Realizar mapeamento de, no mínimo, “n” 

processos de trabalho no 1º grau até o final do ano de 2018; 4. Diminuir em x% o 

custo por eleitor em cada TRE, em relação à última eleição geral (2014). 

pela meta de “Reduzir em pelo menos 10% a despesa de 

RJ foi registrado no sistema google.docs, disponibilizado pelo TRE-

RJ para consolidação dos votos dos tribunais integrantes do Subcomitê Gestor 

No âmbito do Subcomitê das Regiões Sul e Sudeste, após votação dos 

Fortalecer o papel das Escolas 

a Reunião Preparatória para o XI 

Encontro Nacional do Poder Judiciário, ocasião em que foram apresentadas as 

“Julgar quantidade maior de 

e “Identificar e 



julgar até 31/12/2018, pelo menos 90% dos processos

Foram apresentadas, ainda, 2 Metas Específicas para a Justiça Eleitoral: “

julgar com prioridade as ações que possam importar em não diplomação ou perda 

de mandato eletivo, fixando

“Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os direitos e deveres do eleitor, a 

importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na escolha do candidato e

exercício do voto consciente”.

 

 

  
 
 

julgar até 31/12/2018, pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31/12/2016

apresentadas, ainda, 2 Metas Específicas para a Justiça Eleitoral: “

julgar com prioridade as ações que possam importar em não diplomação ou perda 

de mandato eletivo, fixando-se prazo máximo de julgamento por instância

Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os direitos e deveres do eleitor, a 

importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na escolha do candidato e

exercício do voto consciente”. 

  

distribuídos até 31/12/2016”.  

apresentadas, ainda, 2 Metas Específicas para a Justiça Eleitoral: “Identificar e 

julgar com prioridade as ações que possam importar em não diplomação ou perda 

por instância” e 

Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os direitos e deveres do eleitor, a 

importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na escolha do candidato e o 



 

 

 

 

 

 

 

Encontro de Assessores de Gestão Estratégica

27 e 28 de junho de 2017

 

  
 
 

ANEXO I - A 

ATIVIDADE 1  

Lista de Presença 

Encontro de Assessores de Gestão Estratégica

27 e 28 de junho de 2017 

Brasília - DF 

 

  

Encontro de Assessores de Gestão Estratégica 



  
 
 

 



  
 
 

 



  
 
 

 



  
 
 

 



  
 
 

 



  
 
 



  
 
 

 



  
 
 

 

 

 



Encontro de Assessores de Gestão Estratégica

27 e 28 de junho de 2017

 

  
 
 

ANEXO I - B 

ATIVIDADE 1  

 

 

 

 

 

 

 

Ata de deliberação 

Encontro de Assessores de Gestão Estratégica

27 e 28 de junho de 2017 

Brasília - DF 

  

Encontro de Assessores de Gestão Estratégica 



  
 
 

 



  
 
 

 



  
 
 

 

 



  
 
 



  
 
 



  
 
 

 

 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



  
 
 



 

  
 
 

  

 



PROCESSO PARTICIPATIVO DE ELABORAÇÃO DAS

METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO 2018

 

  
 
 

 

ANEXO II - A 

ATIVIDADE 2  

 

 

 

 

 

Relatório Analítico 

 

PROCESSO PARTICIPATIVO DE ELABORAÇÃO DAS

METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO 2018

TRE-RJ 

  

PROCESSO PARTICIPATIVO DE ELABORAÇÃO DAS 

METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO 2018 



Introdução 

 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 221, de 10 de maio 

de 2016, instituiu princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das 

metas nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ.   Em setembro 

de 2016 foi editada a Portaria CNJ nº 114, que estabelece as diretrizes do processo 

participativo na formulação das metas nacionais do Poder Judiciário.

A gestão participativa constitui

servidores e, quando oportuno, jurisdicionados, a possibilidade de participar do 

processo decisório por meio de mec

expressão de opiniões plurais e a visão dos diversos segmentos e instâncias no 

contexto do Poder Judiciário.

Além dos princípios que devem reger esse modelo de gestão, a Resolução 

CNJ nº 221/2016 elenca e descrev

participativo, tais como, videoconferências, enquetes, pesquisas, consultas públicas, 

audiências públicas, ouvidorias, fóruns e encontros.

Este relatório apresenta as informações sobre a pesquisa aplicada pelo 

Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, no período de 4 a 10 de julho de 2017, 

com o objetivo de identificar propostas de metas específicas para a Justiça Eleitoral a 

serem cumpridas em 2018. 

 

  
 
 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 221, de 10 de maio 

de 2016, instituiu princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das 

metas nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ.   Em setembro 

de 2016 foi editada a Portaria CNJ nº 114, que estabelece as diretrizes do processo 

participativo na formulação das metas nacionais do Poder Judiciário. 

A gestão participativa constitui-se em método que enseja a magistrados, 

servidores e, quando oportuno, jurisdicionados, a possibilidade de participar do 

processo decisório por meio de mecanismos participativos, a fim de permitir a 

expressão de opiniões plurais e a visão dos diversos segmentos e instâncias no 

contexto do Poder Judiciário. 

Além dos princípios que devem reger esse modelo de gestão, a Resolução 

CNJ nº 221/2016 elenca e descreve as modalidades para realização do processo 

participativo, tais como, videoconferências, enquetes, pesquisas, consultas públicas, 

audiências públicas, ouvidorias, fóruns e encontros. 

Este relatório apresenta as informações sobre a pesquisa aplicada pelo 

ribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, no período de 4 a 10 de julho de 2017, 

com o objetivo de identificar propostas de metas específicas para a Justiça Eleitoral a 

  

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 221, de 10 de maio 

de 2016, instituiu princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das 

metas nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ.   Em setembro 

de 2016 foi editada a Portaria CNJ nº 114, que estabelece as diretrizes do processo 

se em método que enseja a magistrados, 

servidores e, quando oportuno, jurisdicionados, a possibilidade de participar do 

anismos participativos, a fim de permitir a 

expressão de opiniões plurais e a visão dos diversos segmentos e instâncias no 

Além dos princípios que devem reger esse modelo de gestão, a Resolução 

e as modalidades para realização do processo 

participativo, tais como, videoconferências, enquetes, pesquisas, consultas públicas, 

Este relatório apresenta as informações sobre a pesquisa aplicada pelo 

ribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, no período de 4 a 10 de julho de 2017, 

com o objetivo de identificar propostas de metas específicas para a Justiça Eleitoral a 



 

O Processo Participativo 
 

A Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral, conforme disciplina 

a Portaria nº 342, de 27 de agosto de 2015, da Diretoria

constituída pelos titulares das unidades de planejamento estratégico dos tribunais 

eleitorais. 

Nos dias 27 e 28 de junho de 2017 foi realizado o Encontro de Assessores de 

Gestão Estratégica da Justiça Eleitoral, que teve como um dos assuntos de sua pauta 

o processo participativo para elaboração das metas nacionais de 2018 no âmbito 

deste segmento de Justiça. 

Na ocasião, deliberou

Justiça Eleitoral de 2017, a saber: 

conhecimento do que os distribuídos ao ano corrente

31/12/2018, pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31/12/2016

adaptada para adoção em 2018).  

Deliberou-se, também, pela manutenção da meta específica 1 de 2017 

Identificar e julgar com prioridade as ações que possam importar em não diplomação 

ou perda de mandato eletivo, fixando prazo máximo de julgamento, não podendo 

ultrapassar 12 meses em todas as instâncias

Por fim, foi aprovada a proposta de proposição de mais uma meta específica 

para a Justiça Eleitoral, que deverá ser definida por meio de consulta aos públicos 

interno e externo. 

A partir das deliberações acima, foi estabelecido o cronograma de trabalho 

para a Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral apresentar a proposta 

de metas nacionais e específicas deste segmento de Justiça para 2018, em 

observância às orientações e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Justiça em 

seu caderno de orientações sobre o tema.  O referido cronograma é o que segue:

  
 
 

O Processo Participativo na Justiça Eleitoral 

e Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral, conforme disciplina 

a Portaria nº 342, de 27 de agosto de 2015, da Diretoria-Geral do Tribunal Superior, é 

constituída pelos titulares das unidades de planejamento estratégico dos tribunais 

as 27 e 28 de junho de 2017 foi realizado o Encontro de Assessores de 

Gestão Estratégica da Justiça Eleitoral, que teve como um dos assuntos de sua pauta 

o processo participativo para elaboração das metas nacionais de 2018 no âmbito 

 

Na ocasião, deliberou-se pela manutenção, em 2018, das metas nacionais da 

Justiça Eleitoral de 2017, a saber: a) Meta 1: Julgar quantidade maior de processos de 

conhecimento do que os distribuídos ao ano corrente; b) Identificar e julgar até 

, pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31/12/2016

adaptada para adoção em 2018).   

se, também, pela manutenção da meta específica 1 de 2017 

Identificar e julgar com prioridade as ações que possam importar em não diplomação 

ou perda de mandato eletivo, fixando prazo máximo de julgamento, não podendo 

ultrapassar 12 meses em todas as instâncias, cujos glossário e redação serão revistos.

Por fim, foi aprovada a proposta de proposição de mais uma meta específica 

eitoral, que deverá ser definida por meio de consulta aos públicos 

A partir das deliberações acima, foi estabelecido o cronograma de trabalho 

para a Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral apresentar a proposta 

onais e específicas deste segmento de Justiça para 2018, em 

observância às orientações e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Justiça em 

seu caderno de orientações sobre o tema.  O referido cronograma é o que segue:

e Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral, conforme disciplina 

Geral do Tribunal Superior, é 

constituída pelos titulares das unidades de planejamento estratégico dos tribunais 

as 27 e 28 de junho de 2017 foi realizado o Encontro de Assessores de 

Gestão Estratégica da Justiça Eleitoral, que teve como um dos assuntos de sua pauta 

o processo participativo para elaboração das metas nacionais de 2018 no âmbito 

se pela manutenção, em 2018, das metas nacionais da 

Julgar quantidade maior de processos de 

Identificar e julgar até 

, pelo menos 90% dos processos distribuídos até 31/12/2016 (redação já 

se, também, pela manutenção da meta específica 1 de 2017 – 

Identificar e julgar com prioridade as ações que possam importar em não diplomação 

ou perda de mandato eletivo, fixando prazo máximo de julgamento, não podendo 

, cujos glossário e redação serão revistos. 

Por fim, foi aprovada a proposta de proposição de mais uma meta específica 

eitoral, que deverá ser definida por meio de consulta aos públicos 

A partir das deliberações acima, foi estabelecido o cronograma de trabalho 

para a Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral apresentar a proposta 

onais e específicas deste segmento de Justiça para 2018, em 

observância às orientações e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Justiça em 

seu caderno de orientações sobre o tema.  O referido cronograma é o que segue: 



3 a 14/7/2017 – Prazo para que os 

interno para definir 1 (uma) proposta de meta por Regional, a ser enviada até o dia 14 

de julho para o Coordenador do respectivo Subcomitê Regional. 

17 a 21/07/2017 – Prazo para que os Subcomitês Regionais votem e

(uma) única proposta de meta a ser encaminhada, com o respectivo glossário, para 

os coordenadores do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral (Assessor de Gestão 

Estratégica do TSE e Coordenadora do Subcomitê da Região 1 

 24 a 28/07/2017 – Prazo para os Coordenadores do Comitê Gestor da Justiça 

Eleitoral consolidarem as propostas encaminhadas pelos Subcomitês Regionais e 

formularem o instrumento a ser publicado para realizar consulta ao público externo e 

interno. 

31/07 a 13/08/2017 

aos públicos interno e externo (o TSE encaminhará aos Regionais o link de 

hospedagem da pesquisa para divulgação pelos TREs).

14 a 18/08/2017 – 

Justiça Eleitoral. 

 

  
 
 

Prazo para que os Tribunais realizem pesquisa com o público 

interno para definir 1 (uma) proposta de meta por Regional, a ser enviada até o dia 14 

de julho para o Coordenador do respectivo Subcomitê Regional.  

Prazo para que os Subcomitês Regionais votem e

(uma) única proposta de meta a ser encaminhada, com o respectivo glossário, para 

os coordenadores do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral (Assessor de Gestão 

Estratégica do TSE e Coordenadora do Subcomitê da Região 1 – TRE-SP). 

Prazo para os Coordenadores do Comitê Gestor da Justiça 

Eleitoral consolidarem as propostas encaminhadas pelos Subcomitês Regionais e 

formularem o instrumento a ser publicado para realizar consulta ao público externo e 

31/07 a 13/08/2017 – Prazo para que a pesquisa fique disponível para consulta 

aos públicos interno e externo (o TSE encaminhará aos Regionais o link de 

hospedagem da pesquisa para divulgação pelos TREs). 

 Geração do relatório analítico pelo Comitê Gestor da 

  

Tribunais realizem pesquisa com o público 

interno para definir 1 (uma) proposta de meta por Regional, a ser enviada até o dia 14 

Prazo para que os Subcomitês Regionais votem e definam 1 

(uma) única proposta de meta a ser encaminhada, com o respectivo glossário, para 

os coordenadores do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral (Assessor de Gestão 

 

Prazo para os Coordenadores do Comitê Gestor da Justiça 

Eleitoral consolidarem as propostas encaminhadas pelos Subcomitês Regionais e 

formularem o instrumento a ser publicado para realizar consulta ao público externo e 

Prazo para que a pesquisa fique disponível para consulta 

aos públicos interno e externo (o TSE encaminhará aos Regionais o link de 

Geração do relatório analítico pelo Comitê Gestor da 



 

O Processo Participativo 
 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, em observância ao que 

disciplinam a Resolução CNJ nº 221/2016 e a Portaria CNJ nº 114/2016, e às 

orientações do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral, 

de julho de 2017, pesquisa de opinião objetivando coletar as sugestões de 

magistrados e servidores deste Tribunal sobre as propostas de metas nacionais 

específicas para a Justiça Eleitoral a serem cumpridas em 2018.

Com o apoio da Assessoria de Comunicação Social e com o objetivo de dar 

ampla divulgação à pesquisa de opinião sobre as Metas Nacionais da Justiça Eleitoral 

para 2018, foram usados recursos variados: aviso da Presidência do TRE

disponibilizado na Intranet, destinado a todos os servidores; e

TRE-RJ destinado aos magistrados eleitorais fluminenses; banner publicado na Intranet, 

na área “Destaques”, direcionando para o link da pesquisa; divulgação de notícia na 

página principal da Intranet; e

Destaca-se que as informações disponibilizadas continham orientações sobre 

o processo participativo instituído pela Resolução CNJ nº 221/2016 e sobre a 

condução do trabalho no âmbito da Justiça Eleitoral, com

público-alvo da pesquisa sobre importância de sua participação nesse processo.

O TRE-RJ definiu dois macrodesafios do Poder Judiciário aplicáveis à Justiça 

Eleitoral como norteadores da pesquisa: Instituição da governança judici

Aperfeiçoamento da gestão de custos. 

A participação na pesquisa teve caráter facultativo e, com o fim de facilitar o 

acesso aos respondentes e a tabulação dos resultados, o formulário foi disponibilizado 

em meio eletrônico, utilizando a ferramenta 

integra o Anexo I deste relatório.

Encerrado o prazo de aplicação da pesquisa, os resultados foram tabulados, 

consolidados e submetidos à apreciação do Comitê de Gestão da Estratégia, em 

reunião realizada no dia 12 de j

  
 
 

O Processo Participativo no TRE-RJ 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, em observância ao que 

disciplinam a Resolução CNJ nº 221/2016 e a Portaria CNJ nº 114/2016, e às 

orientações do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral, disponibilizou, no período de 4 a 10 

de julho de 2017, pesquisa de opinião objetivando coletar as sugestões de 

magistrados e servidores deste Tribunal sobre as propostas de metas nacionais 

específicas para a Justiça Eleitoral a serem cumpridas em 2018. 

o apoio da Assessoria de Comunicação Social e com o objetivo de dar 

ampla divulgação à pesquisa de opinião sobre as Metas Nacionais da Justiça Eleitoral 

para 2018, foram usados recursos variados: aviso da Presidência do TRE

, destinado a todos os servidores; e-mail da Presidência do 

RJ destinado aos magistrados eleitorais fluminenses; banner publicado na Intranet, 

na área “Destaques”, direcionando para o link da pesquisa; divulgação de notícia na 

net; e-mail para as Secretarias do Tribunal.    

se que as informações disponibilizadas continham orientações sobre 

o processo participativo instituído pela Resolução CNJ nº 221/2016 e sobre a 

condução do trabalho no âmbito da Justiça Eleitoral, como forma de contextualizar o 

alvo da pesquisa sobre importância de sua participação nesse processo.

RJ definiu dois macrodesafios do Poder Judiciário aplicáveis à Justiça 

Eleitoral como norteadores da pesquisa: Instituição da governança judici

Aperfeiçoamento da gestão de custos.  

A participação na pesquisa teve caráter facultativo e, com o fim de facilitar o 

acesso aos respondentes e a tabulação dos resultados, o formulário foi disponibilizado 

em meio eletrônico, utilizando a ferramenta google.docs.  O formulário utilizado 

integra o Anexo I deste relatório. 

Encerrado o prazo de aplicação da pesquisa, os resultados foram tabulados, 

consolidados e submetidos à apreciação do Comitê de Gestão da Estratégia, em 

reunião realizada no dia 12 de julho, ocasião em que foi definida uma meta específica 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, em observância ao que 

disciplinam a Resolução CNJ nº 221/2016 e a Portaria CNJ nº 114/2016, e às 

disponibilizou, no período de 4 a 10 

de julho de 2017, pesquisa de opinião objetivando coletar as sugestões de 

magistrados e servidores deste Tribunal sobre as propostas de metas nacionais 

o apoio da Assessoria de Comunicação Social e com o objetivo de dar 

ampla divulgação à pesquisa de opinião sobre as Metas Nacionais da Justiça Eleitoral 

para 2018, foram usados recursos variados: aviso da Presidência do TRE-RJ, 

mail da Presidência do 

RJ destinado aos magistrados eleitorais fluminenses; banner publicado na Intranet, 

na área “Destaques”, direcionando para o link da pesquisa; divulgação de notícia na 

se que as informações disponibilizadas continham orientações sobre 

o processo participativo instituído pela Resolução CNJ nº 221/2016 e sobre a 

o forma de contextualizar o 

alvo da pesquisa sobre importância de sua participação nesse processo. 

RJ definiu dois macrodesafios do Poder Judiciário aplicáveis à Justiça 

Eleitoral como norteadores da pesquisa: Instituição da governança judiciária e 

A participação na pesquisa teve caráter facultativo e, com o fim de facilitar o 

acesso aos respondentes e a tabulação dos resultados, o formulário foi disponibilizado 

.  O formulário utilizado 

Encerrado o prazo de aplicação da pesquisa, os resultados foram tabulados, 

consolidados e submetidos à apreciação do Comitê de Gestão da Estratégia, em 

ulho, ocasião em que foi definida uma meta específica 



a ser proposta pelo TRE-RJ à Coordenação do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e 

Sudeste da Justiça Eleitoral. 

A meta específica proposta pelo TRE

relatório, foi remetida ao TRE

Sudeste, no dia 14 de julho, em observância às diretrizes estabelecidas pela Rede de 

Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral.   

A seguir são apresentados os resultados da pesquisa de opin

pelo TRE-RJ. 

 

  
 
 

RJ à Coordenação do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e 

 

A meta específica proposta pelo TRE-RJ, apresentada no Anexo II deste 

a ao TRE-SP, Coordenador do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e 

Sudeste, no dia 14 de julho, em observância às diretrizes estabelecidas pela Rede de 

Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral.    

A seguir são apresentados os resultados da pesquisa de opinião promovida 

 

  

RJ à Coordenação do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e 

RJ, apresentada no Anexo II deste 

SP, Coordenador do Subcomitê Gestor das Regiões Sul e 

Sudeste, no dia 14 de julho, em observância às diretrizes estabelecidas pela Rede de 

ião promovida 



Resultados 

 

Dos dados gerados pelo sistema eletrônico pelo qual foi aplicado o 

questionário, extrai-se que responderam à pesquisa 9 (21%) magistrados e 34 (79%) 

servidores, perfazendo o total de 43 respondentes. O sistema foi 

permitir que cada respondente apresentasse outras sugestões de meta, alcançando

se, dessa forma, o total de 61 respostas. 

 

Gráfico 01: distribuição dos participantes segundo perfil.

 

Além de disponibilizar o campo para identificação do 

se servidor ou magistrado, cujo preenchimento teve caráter obrigatório, o formulário 

continha também um campo para a identificação nominal do respondente, de 

caráter opcional.  Dos 43 respondentes, 15 identificaram

Dos dois macrodesafios definidos como norteadores da pesquisa, isto é, 

“Instituição da governança judiciária” e “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, o 

respondente deveria indicar o macrodesafio que melhor se relacionasse à sua 

sugestão de meta para, em se

sugestão, o respondente poderia encerrar o questionário ou, caso desejasse, 

selecionar o mesmo ou o outro macrodesafio e apresentar nova sugestão de meta, 

79%(34)

  
 
 

Dos dados gerados pelo sistema eletrônico pelo qual foi aplicado o 

se que responderam à pesquisa 9 (21%) magistrados e 34 (79%) 

servidores, perfazendo o total de 43 respondentes. O sistema foi configurado para 

permitir que cada respondente apresentasse outras sugestões de meta, alcançando

se, dessa forma, o total de 61 respostas.  

Gráfico 01: distribuição dos participantes segundo perfil. 

Além de disponibilizar o campo para identificação do perfil do respondente, 

se servidor ou magistrado, cujo preenchimento teve caráter obrigatório, o formulário 

continha também um campo para a identificação nominal do respondente, de 

caráter opcional.  Dos 43 respondentes, 15 identificaram-se nominalmente.

os dois macrodesafios definidos como norteadores da pesquisa, isto é, 

“Instituição da governança judiciária” e “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, o 

respondente deveria indicar o macrodesafio que melhor se relacionasse à sua 

sugestão de meta para, em seguida, descrever sua sugestão.  Uma vez registrada a 

sugestão, o respondente poderia encerrar o questionário ou, caso desejasse, 

selecionar o mesmo ou o outro macrodesafio e apresentar nova sugestão de meta, 

21% (9) 

79%(34)

Perfil dos participantes

Magistrado

Servidor

Dos dados gerados pelo sistema eletrônico pelo qual foi aplicado o 

se que responderam à pesquisa 9 (21%) magistrados e 34 (79%) 

configurado para 

permitir que cada respondente apresentasse outras sugestões de meta, alcançando-

 

perfil do respondente, 

se servidor ou magistrado, cujo preenchimento teve caráter obrigatório, o formulário 

continha também um campo para a identificação nominal do respondente, de 

se nominalmente. 

os dois macrodesafios definidos como norteadores da pesquisa, isto é, 

“Instituição da governança judiciária” e “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, o 

respondente deveria indicar o macrodesafio que melhor se relacionasse à sua 

guida, descrever sua sugestão.  Uma vez registrada a 

sugestão, o respondente poderia encerrar o questionário ou, caso desejasse, 

selecionar o mesmo ou o outro macrodesafio e apresentar nova sugestão de meta, 

Magistrado

Servidor



em um ciclo que se repetia até quatro vezes.  Da

à opção do macrodesafio de “Aperfeiçoamento da gestão de custos”.

 Gráfico 02: distribuição das respostas em relação ao macrodesafio.

 

Com o objetivo de orientar os respondentes sobre a elaboração das 

propostas de metas, foram disponibilizados na parte superior do formulário de pesquisa 

o conceito simplificado de meta e o contexto de sua formulação, reforçados por dois 

exemplos. 

Não obstante tais esclarecimentos, a maioria dos respondentes teve 

dificuldade em dar suges

conceitual de meta.  Portanto, na maioria das propostas apresentadas foi observado 

que os respondentes sugeriram ações para a consecução de um determinado 

objetivo, e não metas propriamente ditas. 

Em observância ao parágrafo único do artigo 9º da Portaria CNJ nº 114/2016, 

a íntegra das sugestões e manifestações obtidas na pesquisa de opinião integram o 

Anexo II deste relatório. 

Visando à compilação das sugestões, procedeu

conteúdos principais e das convergências.  Em seguida as sugestões foram 

categorizadas e classificadas em temas, aos quais chamamos de “metas traduzidas”, 

viabilizando a avaliação de preponderância.

44% (27)

  
 
 

em um ciclo que se repetia até quatro vezes.  Das 61 respostas, 56% foram associadas 

à opção do macrodesafio de “Aperfeiçoamento da gestão de custos”. 

Gráfico 02: distribuição das respostas em relação ao macrodesafio.

Com o objetivo de orientar os respondentes sobre a elaboração das 

as, foram disponibilizados na parte superior do formulário de pesquisa 

o conceito simplificado de meta e o contexto de sua formulação, reforçados por dois 

Não obstante tais esclarecimentos, a maioria dos respondentes teve 

dificuldade em dar sugestões que cumprissem com os requisitos da definição 

conceitual de meta.  Portanto, na maioria das propostas apresentadas foi observado 

que os respondentes sugeriram ações para a consecução de um determinado 

objetivo, e não metas propriamente ditas.  

rvância ao parágrafo único do artigo 9º da Portaria CNJ nº 114/2016, 

a íntegra das sugestões e manifestações obtidas na pesquisa de opinião integram o 

Visando à compilação das sugestões, procedeu-se, a priori, à análise dos 

dos principais e das convergências.  Em seguida as sugestões foram 

categorizadas e classificadas em temas, aos quais chamamos de “metas traduzidas”, 

viabilizando a avaliação de preponderância. 

56% (34)

Macrodesafios

Aperfeiçoamento da 
gestão de custos

Instituição da 
governança judiciária

s 61 respostas, 56% foram associadas 

 

Gráfico 02: distribuição das respostas em relação ao macrodesafio. 

 

Com o objetivo de orientar os respondentes sobre a elaboração das 

as, foram disponibilizados na parte superior do formulário de pesquisa 

o conceito simplificado de meta e o contexto de sua formulação, reforçados por dois 

Não obstante tais esclarecimentos, a maioria dos respondentes teve 

tões que cumprissem com os requisitos da definição 

conceitual de meta.  Portanto, na maioria das propostas apresentadas foi observado 

que os respondentes sugeriram ações para a consecução de um determinado 

rvância ao parágrafo único do artigo 9º da Portaria CNJ nº 114/2016, 

a íntegra das sugestões e manifestações obtidas na pesquisa de opinião integram o 

se, a priori, à análise dos 

dos principais e das convergências.  Em seguida as sugestões foram 

categorizadas e classificadas em temas, aos quais chamamos de “metas traduzidas”, 

Aperfeiçoamento da 
gestão de custos

governança judiciária



Nas tabelas 01 e 02 estão listadas, segundo macrodesafio, as su

manifestações compiladas (meta traduzida), distribuídas de acordo com a frequência 

e o público-alvo da pesquisa.

 

Tabela 01: distribuição de frequência das metas do macrodesafio 

segundo o perfil do respondente. 

 

 

Aumentar qualificação dos servidores

Aumentar valores de benefícios de 

servidores

Reduzir benefícios de magistrados

Aproximar a Justiça Eleitoral dos cidadãos

Implantar o processo eletrônico

Reduzir custos - implantação do título de 

eleitor eletrônico

Reduzir custos - unificação dos pleitos 

eleitorais

Reduzir custos - estimulo ao consumo 

sustentável

Reduzir custos

Reduzir custos - logística - manutenção

Reduzir custos - recursos materiais - 

manutenção

Reduzir custos - recursos naturais - 

manutenção

Aperfeiçoamento 

da gestão de 

custos

Total

Macrodesafio Meta traduzida

  
 
 

Nas tabelas 01 e 02 estão listadas, segundo macrodesafio, as su

manifestações compiladas (meta traduzida), distribuídas de acordo com a frequência 

alvo da pesquisa. 

Tabela 01: distribuição de frequência das metas do macrodesafio “Aperfeiçoamento da gestão de custos

  

Freq. Abs Freq.Rel Freq. Abs
Aumentar qualificação dos servidores

2 40%

Aumentar valores de benefícios de 
0 0%

Reduzir benefícios de magistrados 0 0%

Aproximar a Justiça Eleitoral dos cidadãos
1 20%

Implantar o processo eletrônico 1 20%

Reduzir custos - implantação do título de 

eleitor eletrônico
0 0%

Reduzir custos - unificação dos pleitos 
1 20%

Reduzir custos - estimulo ao consumo 
0 0%

0 0%
Reduzir custos - logística - manutenção

0 0%

Reduzir custos - recursos materiais - 
0 0%

Reduzir custos - recursos naturais - 
0 0%

5 100,0%

Magistrado
Meta traduzida

Nas tabelas 01 e 02 estão listadas, segundo macrodesafio, as sugestões e 

manifestações compiladas (meta traduzida), distribuídas de acordo com a frequência 

perfeiçoamento da gestão de custos”, 

 

Freq. Abs Freq.Rel

1 3,4%

2 6,9%

1 3,4%

0 0,0%

1 3,4%

4 13,8%

0 0,0%

1 3,4%

4 13,8%

3 10,3%

5 17,2%

7 24,1%

29 100,0%

Servidor



 

 

Tabela 02: distribuição de frequência das metas dos macrodesafio instituição da governança judiciária 

segundo o perfil do respondente. 

 

 

 

Considerando os públicos

sugestões/manifestações tanto de

relação ao macrodesafio “Aperfeiçoamento da gestão de custos”:

 

Aumentar a produtividade processual

Aumentar ações de combate à corrupção

Aumentar as ações de promoção do 

exercício consciente da cidadania

Eficácia dos processos de eleição 

(registro, prestação de contas, 

fiscalização)

Implementar Gestão da Ética

Implementar Gestão por Competência

Implementar um sistema de governança 

com foco no Público Externo

Implementar ações de melhoria do Clima

Implementar gestão por produção

Instituir quadro próprio de Juiz

Aproximar a Justiça Eleitoral dos cidadãos

Implantar o processo eletrônico

Redimensionar a força de trabalho

Rever a estrutura organizacional

Biometria

Carreira dos servidores

Meta traduzida

Total

Instituição da 

governança 

judiciária

Macrodesafio

  
 
 

Tabela 02: distribuição de frequência das metas dos macrodesafio instituição da governança judiciária 

Considerando os públicos-alvo da pesquisa, observa-se a predominância de 

sugestões/manifestações tanto de magistrados (56%), quanto de servidores (56%), em 

relação ao macrodesafio “Aperfeiçoamento da gestão de custos”: 

Freq. Abs Freq.Rel Freq. Abs

Aumentar a produtividade processual 0 0,0%

Aumentar ações de combate à corrupção 0 0,0%

Aumentar as ações de promoção do 

exercício consciente da cidadania
0 0,0%

Eficácia dos processos de eleição 

(registro, prestação de contas, 1 25,0%

Implementar Gestão da Ética 0 0,0%

Implementar Gestão por Competência 0 0,0%

Implementar um sistema de governança 

com foco no Público Externo
0 0,0%

Implementar ações de melhoria do Clima 0 0,0%

Implementar gestão por produção 0 0,0%

Instituir quadro próprio de Juiz 0 0,0%

Aproximar a Justiça Eleitoral dos cidadãos 0 0,0%

Implantar o processo eletrônico 2 50,0%

Redimensionar a força de trabalho 1 25,0%

Rever a estrutura organizacional 0 0,0%

0 0,0%

Carreira dos servidores 0 0,0%

4 100,0%

Meta traduzida
Magistrado

Tabela 02: distribuição de frequência das metas dos macrodesafio instituição da governança judiciária 

 

se a predominância de 

magistrados (56%), quanto de servidores (56%), em 

Freq. Abs Freq.Rel

2 8,7%

2 8,7%

1 4,3%

1 4,3%

1 4,3%

2 8,7%

1 4,3%

2 8,7%

1 4,3%

3 13,0%

2 8,7%

1 4,3%

0 0,0%

2 8,7%

1 4,3%

1 4,3%

23 100,0%

Servidor



 

 

Em relação às 34 sugestões e manifestações apresentadas para impulsionar o 

macrodesafio “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, observa

74%, referem-se à redução de custos.

Avaliando mais detidamente as sugestões relativas à redução de custos, 

extrai-se que das 25 sugestões e manifestações, 51,7%, ou seja, 15 sugestões, visam à 

redução de custos/despesas de manutenção, ex

logística, recursos naturais e materiais. 

Com relação ao macrodesafio “Instituição da governança judiciária”, verifica

se que a meta “Implantar o processo eletrônico” foi a que mais preponderou. 

 

 

Macrodesafio

Aperfeiçoamento da 

gestão de custos

Instituição da 

governança judiciária

Total

  
 
 

Em relação às 34 sugestões e manifestações apresentadas para impulsionar o 

macrodesafio “Aperfeiçoamento da gestão de custos”, observa-se que 25, ou seja, 

se à redução de custos. 

Avaliando mais detidamente as sugestões relativas à redução de custos, 

se que das 25 sugestões e manifestações, 51,7%, ou seja, 15 sugestões, visam à 

redução de custos/despesas de manutenção, explorando-se aspectos relacionados a 

logística, recursos naturais e materiais.  

Com relação ao macrodesafio “Instituição da governança judiciária”, verifica

se que a meta “Implantar o processo eletrônico” foi a que mais preponderou. 

  

Macrodesafio Freq. Abs Freq.Rel Freq. Abs Freq.Rel

Aperfeiçoamento da 

gestão de custos
5 56% 29 56%

Instituição da 

governança judiciária
4 44% 23 44%

9 100% 52 100%

Magistrado Servidor

 

Em relação às 34 sugestões e manifestações apresentadas para impulsionar o 

que 25, ou seja, 

Avaliando mais detidamente as sugestões relativas à redução de custos, 

se que das 25 sugestões e manifestações, 51,7%, ou seja, 15 sugestões, visam à 

se aspectos relacionados a 

Com relação ao macrodesafio “Instituição da governança judiciária”, verifica-

se que a meta “Implantar o processo eletrônico” foi a que mais preponderou.  



 

Conclusão 

 

Embora a adesão à pesquisa não possa ser considerada muito expressiva em 

razão do público-alvo total, os resultados apurados indicam que a maioria dos 

respondentes deseja o aperfeiçoamento da gestão de custos, com foco na redução 

de custos/despesas e, com especial

manutenção da instituição. 

Os resultados da pesquisa foram submetidos à apreciação do Comitê de 

Gestão da Estratégia visando subsidiar a proposta de meta especifica da Justiça 

Eleitoral em 2018.  Em reunião do referi

aprovada proposta de meta apresentada no Anexo III deste relatório.

  
 
 

adesão à pesquisa não possa ser considerada muito expressiva em 

alvo total, os resultados apurados indicam que a maioria dos 

respondentes deseja o aperfeiçoamento da gestão de custos, com foco na redução 

de custos/despesas e, com especial ênfase em relação àqueles associados à 

 

Os resultados da pesquisa foram submetidos à apreciação do Comitê de 

Gestão da Estratégia visando subsidiar a proposta de meta especifica da Justiça 

Eleitoral em 2018.  Em reunião do referido Comitê, realizada em 12 de julho de 2017, foi 

aprovada proposta de meta apresentada no Anexo III deste relatório. 

 

adesão à pesquisa não possa ser considerada muito expressiva em 

alvo total, os resultados apurados indicam que a maioria dos 

respondentes deseja o aperfeiçoamento da gestão de custos, com foco na redução 

ênfase em relação àqueles associados à 

Os resultados da pesquisa foram submetidos à apreciação do Comitê de 

Gestão da Estratégia visando subsidiar a proposta de meta especifica da Justiça 

do Comitê, realizada em 12 de julho de 2017, foi 
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a) Formulário de pesquisa
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Anexos do Relatório Analítico 

ormulário de pesquisa 

Sugestões e manifestações obtidas na íntegra 

Proposta de meta específica apresentada pelo TRE

  

Proposta de meta específica apresentada pelo TRE-RJ 



 

Formulário da Pesquisa

 

 

  
 
 

Formulário da Pesquisa 

  

 



 

 

  
 
 

 



  
 
 

 



  
 
 

 



Sugestões e manifestações obtidas na íntegra 

 

Sugestões de metas propostas

Curso prático de aperfeiçoamento para os serventuários.

Qualificação de pessoal.

Qualificar 1% (um por cento) dos servidores do Tribunal, na forma 

da Resolução CNJ  230/2016, art. 10, IV, com custo zero 

(solicitando vagas para servidores junto ao INES e formando 

agentes multiplicadores entre os servidores do Tribunal).

Aumentar os percentuais dos adicionais de qualificação por títulos 

pagos aos servidores

Aumentar os valores do auxílio alimentação e do reembolso de 

plano de saúde dos servidores

Diminuir os benefícios, as indenizações e as vantagens dos 

magistrados, revertendo os recursos para recuperação do poder 

aquisitivo dos servidores

A J ustiça Eleitoral visando a uma gestão moderna, com a 

diminuição dos custos, converge para a extinção de zonas 

eleitorais e criação de postos de atendimento. Porém, não se 

pode olvidar que tal gestão deve considerar a efetividade da 

prestação jurisdicional e a promoção da cidadania que será 

desprezada com a supressão de zonas eleitorais, dificultando aos 

munícipes o acesso aos serviços prestados, além de ser um 

desprestígio ao próprio município, que ficaria vinculado a outro 

para realização do pleito eleitoral, o que não se afiguraria 

razoável.

No Estado do Rio de J aneiro não há zona eleitoral com um 

número inferior a 7.000 eleitores, o que denota uma quantidade 

expressiva de pessoas a se deslocar para as respectivas zonas 

eleitorais com o fim de transferência, revisão e alistamento de 

título eleitoral e outros serviços, como o cadastramento 

biométrico, em vias de implementação.

A economia a ser obtida com a extinção da respectiva zona não 

justifica o prejuízo a ser suportado pelos munícipes, que, por 

residirem em distritos mais remotos, seriam obrigados a percorrer 

longas distâncias - muitas vezes havendo poucas opções de 

ônibus - além de arcarem com custeio maior de despesas para 

recorrerem às zonas eleitorais. Além disso, a falta de juízes e 

promotores eleitorais nos municípios compromete a fiscalização 

da campanha eleitoral, o que facilita sobremaneira a cooptação de 

eleitores por partidos ou candidatos.

Tabela 1 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos

  
 
 

Sugestões e manifestações obtidas na íntegra  

  

Sugestões de metas propostas Meta Traduzida

Curso prático de aperfeiçoamento para os serventuários.

Qualificar 1% (um por cento) dos servidores do Tribunal, na forma 

da Resolução CNJ  230/2016, art. 10, IV, com custo zero 

(solicitando vagas para servidores junto ao INES e formando 

agentes multiplicadores entre os servidores do Tribunal).

Aumentar os percentuais dos adicionais de qualificação por títulos 

Aumentar os valores do auxílio alimentação e do reembolso de 

Diminuir os benefícios, as indenizações e as vantagens dos 

magistrados, revertendo os recursos para recuperação do poder 
Reduzir benefícios 

de magistrados

A J ustiça Eleitoral visando a uma gestão moderna, com a 

diminuição dos custos, converge para a extinção de zonas 

eleitorais e criação de postos de atendimento. Porém, não se 

pode olvidar que tal gestão deve considerar a efetividade da 

prestação jurisdicional e a promoção da cidadania que será 

desprezada com a supressão de zonas eleitorais, dificultando aos 

munícipes o acesso aos serviços prestados, além de ser um 

desprestígio ao próprio município, que ficaria vinculado a outro 

para realização do pleito eleitoral, o que não se afiguraria 

No Estado do Rio de J aneiro não há zona eleitoral com um 

número inferior a 7.000 eleitores, o que denota uma quantidade 

expressiva de pessoas a se deslocar para as respectivas zonas 

eleitorais com o fim de transferência, revisão e alistamento de 

título eleitoral e outros serviços, como o cadastramento 

biométrico, em vias de implementação.

A economia a ser obtida com a extinção da respectiva zona não 

justifica o prejuízo a ser suportado pelos munícipes, que, por 

residirem em distritos mais remotos, seriam obrigados a percorrer 

longas distâncias - muitas vezes havendo poucas opções de 

ônibus - além de arcarem com custeio maior de despesas para 

recorrerem às zonas eleitorais. Além disso, a falta de juízes e 

promotores eleitorais nos municípios compromete a fiscalização 

da campanha eleitoral, o que facilita sobremaneira a cooptação de 

eleitores por partidos ou candidatos.

Aproximar a 

J ustiça Eleitoral 

dos cidadãos

Tabela 1 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos

Aumentar 

qualificação dos 

servidores

Aumentar valores 

de benefícios de 

servidores

 

Respondente

Magistrado

Mmagistrado

Servidor

Servidor

Servidor

Reduzir benefícios 
Servidor

J ustiça Eleitoral Magistrado

Tabela 1 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos

qualificação dos 

Aumentar valores 

de benefícios de 



 

Sugestões de metas propostas

Arquivamento de documentos eletrônicamente

Extinguir ou o processo eletrônico ou o físico (preferencialmente 

este): os dois tramitarem paralelamente é um grande desperdício 

de recursos

Diminuir os custos de forma ampla com confecção e impressão 

de título eleitoral, através de mecanismos on line.

Fazer do título eleitoral um documento eletrônico

Minha sugestão é que os títulos eleitorais não mais sejam 

impressos pela justiça eleitoral. Como já ocorre com a Receita 

Federal onde a carteira de contribuinte é impressa pelo pelo 

próprio contribuinte em sua residência ou lan house. Uma forma 

de minimizar os custos.

Transformar o título em documento eletronico

Malgrado o grande número de ajustes necessários à 

implementação da ideia, talvez devêssemos ponderar sobre a 

unificação dos pleitos para escolha de Presidente da República, 

Senadores, Deputados Federais, Estaduais, Vereadores e 

Prefeitos pois assim criaríamos um intervalo maior entre as 

dispendiosas montagens das estruturas necessárias para 

realização de eleições que se dariam de quatro em quatro anos. 

Apesar de já haver canais que esclarecem, orientam e buscam 

estimular o consumo sustentável por parte dos diversos setores 

deste Tribunal, acho que a Administração deveria investir mais no 

respaldo à consecução de tal meta,  como, por exemplo, 

disponibilizando - periodicamente, meios de recolhimento de 

papéis e outros materiais para fins de reciclagem, até se tornar 

um "hábito funcional".

Implantação de home office, ainda que parcial, como forma de 

diminuição das necessidades das dependencias físicas das 

serventias e consequente economia com locações, alugueis, 

luzes, etc.

O aperfeiçoamento da gestão de custos para 2018, na minha 

opinião, deveria se concentrar em diminuir ou mesmo suprimir 

certas despesas em diversos setores, inclusive no que diz 

respeito à governança judiciária, que é a outra meta escolhida 

pelo projeto, mas que não deixam de ser interdependentes.

Realizar projetos que visão a redução dos custos no TRE.

Redução de custos para implementação de novos benefícios

Tabela 1.1 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

  
 
 

  

Sugestões de metas propostas Meta Traduzida

Arquivamento de documentos eletrônicamente

Extinguir ou o processo eletrônico ou o físico (preferencialmente 

este): os dois tramitarem paralelamente é um grande desperdício 

Diminuir os custos de forma ampla com confecção e impressão 

de título eleitoral, através de mecanismos on line.

Fazer do título eleitoral um documento eletrônico

Minha sugestão é que os títulos eleitorais não mais sejam 

impressos pela justiça eleitoral. Como já ocorre com a Receita 

Federal onde a carteira de contribuinte é impressa pelo pelo 

próprio contribuinte em sua residência ou lan house. Uma forma 

Transformar o título em documento eletronico

Malgrado o grande número de ajustes necessários à 

implementação da ideia, talvez devêssemos ponderar sobre a 

unificação dos pleitos para escolha de Presidente da República, 

Senadores, Deputados Federais, Estaduais, Vereadores e 

Prefeitos pois assim criaríamos um intervalo maior entre as 

dispendiosas montagens das estruturas necessárias para 

realização de eleições que se dariam de quatro em quatro anos. 

Reduzir custos - 

unificação dos 

pleitos eleitorais

Apesar de já haver canais que esclarecem, orientam e buscam 

estimular o consumo sustentável por parte dos diversos setores 

deste Tribunal, acho que a Administração deveria investir mais no 

respaldo à consecução de tal meta,  como, por exemplo, 

disponibilizando - periodicamente, meios de recolhimento de 

papéis e outros materiais para fins de reciclagem, até se tornar 

Reduzir custos - 

estimulo ao 

consumo 

sustentável

Implantação de home office, ainda que parcial, como forma de 

diminuição das necessidades das dependencias físicas das 

serventias e consequente economia com locações, alugueis, 

O aperfeiçoamento da gestão de custos para 2018, na minha 

opinião, deveria se concentrar em diminuir ou mesmo suprimir 

certas despesas em diversos setores, inclusive no que diz 

respeito à governança judiciária, que é a outra meta escolhida 

pelo projeto, mas que não deixam de ser interdependentes.

Realizar projetos que visão a redução dos custos no TRE.

Redução de custos para implementação de novos benefícios

Tabela 1.1 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

Implantar o 

processo eletrônico

Reduzir custos - 

implantação do 

título de eleitor 

eletrônico

Reduzir custos

 

Meta Traduzida Respondente

Magistrado

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Reduzir custos - 

unificação dos 

pleitos eleitorais

Magistrado

Reduzir custos - 

estimulo ao 

consumo 

sustentável

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Tabela 1.1 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

Implantar o 

processo eletrônico

Reduzir custos - 

implantação do 

título de eleitor 

Reduzir custos



Sugestões de metas propostas

Os cartórios, sempre que têm problemas com equipamentos, têm 

de solicitar veículo à Sede para transportá-los até o setor de 

manutenção. Penso que se fosse mantido uma rotina de visitas 

periódicas de técnicos, além de preventiva, seria menos onerosa 

essa manutenção.

Pelo pouco tempo em exercício em cartório eleitoral do interior, 

tenho observado que quase tudo que se solicita à sede, além da 

demora para  chegar ao interior, nem sempre vem tudo de uma 

vez, tendo o transporte custo alto que envolve pessoas, 

combustível, tempo, etc o que poderia ser economizado se 

existisse um pólo próximo, encarregado da aquisição e 

distribuição desses materiais às zonas eleitorais daquela região 

específica.  

Instituir polos de atendimento ao público na cidade do Rio de 

J aneiro em locais de grande circulação de pessoas, como por 

exemplo: Central do Brasil, terminal das Barcas, terminais de 

ônibus etc. Este locais também poderiam funcionar como Polos 

Eleitorais armazenando urnas (fora do período eleitoral) e fazendo 

a inseminação (no período eleitoral). Com esta medida evitar-se-ia 

a correria que é alugar locais para os polos. No local também 

poderia funcionar zonas eleitorais, economizando ainda mais nas 

despesas de locação e demais insumos.

Auditar a tabela de itens do sistema ASI, propondo-se medidas 

para redução de itens de estoque mediante verificação de 

similaridade/compatibilidade.  

Elaborar um manual de compras para todo o Tribunal contendo 

especificações cuidadosamente geradas de todo o material 

utilizado pelo Órgão de modo a se evitar compras de materiais de 

qualidade inferior. Para alguns itens o manual deverá prever 

ensaios normalizados para aceitação de lotes.

Exigir que os servidores com função comissionada da sede e 

zonas eleitorais, que mantenham um rigoroso controle dos gastos 

de materiais de expediente.

Reduzir o volume de compras a um mínimo mediante o 

estabelecimento de critérios objetivos para cada segmento, 

avalizados e fiscalizados pela cadeia gerencial envolvida.

Reduzir o consumo de insumos de TI até dezembro/2018

Tabela 1.2 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

  
 
 

Sugestões de metas propostas Meta Traduzida

Os cartórios, sempre que têm problemas com equipamentos, têm 

de solicitar veículo à Sede para transportá-los até o setor de 

manutenção. Penso que se fosse mantido uma rotina de visitas 

periódicas de técnicos, além de preventiva, seria menos onerosa 

Pelo pouco tempo em exercício em cartório eleitoral do interior, 

tenho observado que quase tudo que se solicita à sede, além da 

demora para  chegar ao interior, nem sempre vem tudo de uma 

vez, tendo o transporte custo alto que envolve pessoas, 

combustível, tempo, etc o que poderia ser economizado se 

existisse um pólo próximo, encarregado da aquisição e 

distribuição desses materiais às zonas eleitorais daquela região 

Instituir polos de atendimento ao público na cidade do Rio de 

J aneiro em locais de grande circulação de pessoas, como por 

exemplo: Central do Brasil, terminal das Barcas, terminais de 

ônibus etc. Este locais também poderiam funcionar como Polos 

Eleitorais armazenando urnas (fora do período eleitoral) e fazendo 

a inseminação (no período eleitoral). Com esta medida evitar-se-ia 

a correria que é alugar locais para os polos. No local também 

poderia funcionar zonas eleitorais, economizando ainda mais nas 

despesas de locação e demais insumos.

Auditar a tabela de itens do sistema ASI, propondo-se medidas 

para redução de itens de estoque mediante verificação de 

Elaborar um manual de compras para todo o Tribunal contendo 

especificações cuidadosamente geradas de todo o material 

utilizado pelo Órgão de modo a se evitar compras de materiais de 

qualidade inferior. Para alguns itens o manual deverá prever 

ensaios normalizados para aceitação de lotes.

Exigir que os servidores com função comissionada da sede e 

zonas eleitorais, que mantenham um rigoroso controle dos gastos 

Reduzir o volume de compras a um mínimo mediante o 

estabelecimento de critérios objetivos para cada segmento, 

avalizados e fiscalizados pela cadeia gerencial envolvida.

Reduzir o consumo de insumos de TI até dezembro/2018

Redução de custos 

- recursos 

materiais - 

manutenção

Reduzir custos - 

logística - 

manutenção

Tabela 1.2 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

 

Respondente

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Redução de custos 

Reduzir custos - 

Tabela 1.2 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)



Sugestões de metas propostas

Investir em fontes próprias e limpas de geração de energia para 

substituir o fornecimento de pelo menos 20% do  consumo 

mensal de energia elétrica por energia gerada de forma 

fotovoltaica, e/ou eólica, por exemplo. 

Redução do consumo de energia em 20% com mudança de 

horário de funcionamento (09:00 hs às 17:00 hs)

Reduzir em 20% o gasto com energia elétrica

Substituição de 10% da energia vinda de hidrelétricas, por 

consumo de energia de fontes limpas com a instalação de 

geração fotovoltáica em todos os TREs, tal como é feito no TSE.

Substituir pelo menos 20% do consumo de energia vinda de 

hidrelétricas por energia solar e/ou eólica, ou ainda outras fontes 

renováveis de impacto ambiental menor do que o gerado pelas 

hidrelétricas.

Substituir, pelo menos, 20% do consumo de energia gerado por 

hidrelétricas por energia fotovoltaica ou eólica ou outra fonte de 

menor impacto ambiental.

consumo de agua

Tabela 1.3 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

  
 
 

Sugestões de metas propostas Meta Traduzida

Investir em fontes próprias e limpas de geração de energia para 

substituir o fornecimento de pelo menos 20% do  consumo 

mensal de energia elétrica por energia gerada de forma 

fotovoltaica, e/ou eólica, por exemplo. 

Redução do consumo de energia em 20% com mudança de 

horário de funcionamento (09:00 hs às 17:00 hs)

Reduzir em 20% o gasto com energia elétrica

Substituição de 10% da energia vinda de hidrelétricas, por 

consumo de energia de fontes limpas com a instalação de 

geração fotovoltáica em todos os TREs, tal como é feito no TSE.

Substituir pelo menos 20% do consumo de energia vinda de 

hidrelétricas por energia solar e/ou eólica, ou ainda outras fontes 

renováveis de impacto ambiental menor do que o gerado pelas 

Substituir, pelo menos, 20% do consumo de energia gerado por 

hidrelétricas por energia fotovoltaica ou eólica ou outra fonte de 

Reduzir custos - 

recursos naturais - 

manutenção

Tabela 1.3 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)

 

Respondente

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Reduzir custos - 

recursos naturais - 

Tabela 1.3 - Macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Custos (continuação)



 

Sugestões de metas propostas

Adoção de práticas de gestão que permitam melhorar o 

desempenho do processamento na J ustiça Eleitoral

Reduzir o estoque de processos pendentes

Participação da sociedade e da justiça eleitoral no combate à 

corrupção, tendo como base a mudança da estrutura política 

do país.

Promover a moralização da inscrição eleitoral através de 

rotinas que permitam o acesso ao título eleitoral apenas após 

o devido processamento no cadastro eleitoral evitando-se, 

desta forma, o uso indevido e criminoso do documento pela 

facilidade de se obter o mesmo instantaneamente.

Ampliar o escopo da J ustiça Eleitoral. Valorização do 

Programa Eleitor do Futuro, valorizando o exercício consciente 

da cidadania.

Rigidez na apreciação dos registros de candidatos

Tendo em vista que o processo de registro de candidaturas 

será processado eletronicamente, sugiro que o processo de 

prestação de contas dos candidatos seja realizado da mesma 

forma, prosseguindo em continuidade ao processo de registro 

de cada candidato, em um único processado.

Exigir que os gestores tenham respeito para com os 

servidores e estagiários

Somente dar função comissionada a pessoas com 

qualificação profissional para aquele fim.

Valorização dos servidores, pois eles são a J ustiça Eleitoral

Implementação de ações de melhorias na prestação do 

serviço ao público externo, pela identificação de pontos fracos 

da Instituição, a partir da produção de relato integrado de 

gestão.

Clima organizacional

Nível de satisfação do servidor público

Tabela 2 - Instituição da governança judiciária

  
 
 

Sugestões de metas propostas Meta Traduzida

Adoção de práticas de gestão que permitam melhorar o 

desempenho do processamento na J ustiça Eleitoral

Reduzir o estoque de processos pendentes

Participação da sociedade e da justiça eleitoral no combate à 

corrupção, tendo como base a mudança da estrutura política 

Promover a moralização da inscrição eleitoral através de 

rotinas que permitam o acesso ao título eleitoral apenas após 

o devido processamento no cadastro eleitoral evitando-se, 

desta forma, o uso indevido e criminoso do documento pela 

facilidade de se obter o mesmo instantaneamente.

Ampliar o escopo da J ustiça Eleitoral. Valorização do 

Programa Eleitor do Futuro, valorizando o exercício consciente 

Aumentar as ações de 

promoção do exercício 

consciente da 

cidadania

Rigidez na apreciação dos registros de candidatos

Tendo em vista que o processo de registro de candidaturas 

será processado eletronicamente, sugiro que o processo de 

prestação de contas dos candidatos seja realizado da mesma 

forma, prosseguindo em continuidade ao processo de registro 

de cada candidato, em um único processado.

Exigir que os gestores tenham respeito para com os Implementar Gestão 

da Ética

Somente dar função comissionada a pessoas com 

qualificação profissional para aquele fim.

Valorização dos servidores, pois eles são a J ustiça Eleitoral

Implementação de ações de melhorias na prestação do 

serviço ao público externo, pela identificação de pontos fracos 

da Instituição, a partir da produção de relato integrado de 

Implementar um 

sistema de governança 

com foco nos serviços 

prestados ao público 

externo

Nível de satisfação do servidor público

Tabela 2 - Instituição da governança judiciária

Implementar Gestão 

por Competência

Aumentar a 

produtividade 

processual

Aumentar ações de 

combate à corrupção

Aumentar a eficácia 

dos processos de 

eleição (registro, 

prestação de contas, 

fiscalização)

Melhorar o clima 

organizacional

 

Respondente

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Aumentar as ações de 

promoção do exercício 
Servidor

Magistrado

Servidor

Implementar Gestão 
Servidor

Servidor

Servidor

sistema de governança 

com foco nos serviços 

prestados ao público 

Servidor

Servidor

Servidor

Implementar Gestão 

Aumentar ações de 

combate à corrupção

Aumentar a eficácia 

prestação de contas, 



Sugestões de metas propostas

Produtividade conjugada com bem-estar do servidor

A primeira instância teria um quadro próprio de J uízes 

Eleitorais Federais, acabando com o rodízio, especializando a 

primeira instância da J ustiça Eleitoral. Imprimiria um maior 

prestígio e dignidade ao exercício da magistratura eleitoral. 

Teríamos assim efetivamente uma J ustiça Especializada.

Quadro de Magistratura próprio na primeira instância, 

preferencialmente pertencente à J ustiça Federal.

Criar um quadro próprio de juízes. 

Aproximar a J ustiça Eleitoral aos cidadãos com zonas 

eleitorais próximas ao acesso dos eleitores.

Aproximar a justiça eleitoral do cidadão, diminuindo o número 

de municípios sem zona eleitoral

Implantar processo eletrônico e acesso às folhas penais da 

parte

Digitalização

PJ E - 1ª instância

A sugestão é a que, ao avaliar as metas, sejam levadas em 

consideração as dificuldades enfrentadas pelos cartórios 

eleitorais no cumprimento dos prazos de processamento, 

como por exemplo, a falta de oficial de justiça, problema que 

impede o bom andamento das ações penais.

Reestruturar a Secretaria J udiciária que possui muitos 

servidores e pouca eficiência.

Elaboração de nova estrutura organizacional nos cartórios 

eleitorais por intermédio da criação de assessorias 

especializadas (planejamento, judiciária e administrativa), a 

fim de descentralizar as operações cartorárias buscando 

maior qualificação dos serviços e principalmente valorando o 

servidor público no desempenho de tais atividades.

Terceirização da J ustiça Eleitoral - Atendimento biométrico

Carreira única dos servidores da J ustiça Eleitoral. Acabar com 

essa desigualdade injustificável entre Analistas e Técnicos 

J udiciários. O servidor ingressaria na carreira exercendo as 

funções que hoje são atribuídas, no papel, aos técnicos e, à 

medida de sua capacidade e comprometimento, evoluiria na 

carreira cumprindo as funções hoje que são, no papel, 

atribuídas aos Analistas.

Tabela 2.1 - Instituição da governança judiciária (continuação)

  
 
 

Sugestões de metas propostas Meta Traduzida

Produtividade conjugada com bem-estar do servidor
Implementar gestão 

por produção

A primeira instância teria um quadro próprio de J uízes 

Eleitorais Federais, acabando com o rodízio, especializando a 

primeira instância da J ustiça Eleitoral. Imprimiria um maior 

prestígio e dignidade ao exercício da magistratura eleitoral. 

Teríamos assim efetivamente uma J ustiça Especializada.

Quadro de Magistratura próprio na primeira instância, 

preferencialmente pertencente à J ustiça Federal.

Criar um quadro próprio de juízes. 

Aproximar a J ustiça Eleitoral aos cidadãos com zonas 

eleitorais próximas ao acesso dos eleitores.

Aproximar a justiça eleitoral do cidadão, diminuindo o número 

de municípios sem zona eleitoral

Implantar processo eletrônico e acesso às folhas penais da 

A sugestão é a que, ao avaliar as metas, sejam levadas em 

consideração as dificuldades enfrentadas pelos cartórios 

eleitorais no cumprimento dos prazos de processamento, 

como por exemplo, a falta de oficial de justiça, problema que 

impede o bom andamento das ações penais.

Redimensionar a força 

de trabalho

Reestruturar a Secretaria J udiciária que possui muitos 

Elaboração de nova estrutura organizacional nos cartórios 

eleitorais por intermédio da criação de assessorias 

especializadas (planejamento, judiciária e administrativa), a 

fim de descentralizar as operações cartorárias buscando 

maior qualificação dos serviços e principalmente valorando o 

servidor público no desempenho de tais atividades.

Terceirização da J ustiça Eleitoral - Atendimento biométrico Biometria

Carreira única dos servidores da J ustiça Eleitoral. Acabar com 

essa desigualdade injustificável entre Analistas e Técnicos 

J udiciários. O servidor ingressaria na carreira exercendo as 

funções que hoje são atribuídas, no papel, aos técnicos e, à 

medida de sua capacidade e comprometimento, evoluiria na 

carreira cumprindo as funções hoje que são, no papel, 

Carreira dos servidores

Tabela 2.1 - Instituição da governança judiciária (continuação)

Aproximar a J ustiça 

Eleitoral dos cidadãos

Rever a estrutura 

organizacional

Implantar o processo 

eletrônico

Instituir quadro próprio 

de juízes

 

Respondente

Implementar gestão 
Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Servidor

Magistrado

Servidor

Magistrado

Redimensionar a força 
Magistrado

Servidor

Servidor

Servidor

Carreira dos servidores Servidor

Tabela 2.1 - Instituição da governança judiciária (continuação)

Aproximar a J ustiça 

Eleitoral dos cidadãos

Implantar o processo 

Instituir quadro próprio 



 

META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA ELEITORAL 

Reduzir em pelo menos 10% a 

 

1. O percentual de redução estabelecido na meta deve ser calculado sobre o 

valor total empenhado no final do exercício de 2017 relativo a despesas de 

manutenção. 

 

2. As despesas de manutenção compreendem aquelas

* diárias para colaboradores eventuais;

* contratação de mão de obra terceirizada (ex.: recepcionistas, secretárias, 

motoristas, garçons, seguranças, brigadistas, vigilantes) incluída, no caso de 

autônomos, a contribuição patronal, e exclu

que envolvam mão de obra eventual;

* estagiários (bolsa, auxílio e seguros);

* aluguel de imóveis; 

* serviços de água e esgoto;

* serviços de energia elétrica;

* serviços de telecomunicações;

* serviços de comunica

* serviços de informática, incluindo manutenção e locação de software, 

locação de equipamentos de processamento de dados; serviços de tecnologia da 

informação; serviços técnico

e conservação de equipamentos de processamento de dados e comunicação de 

dados; 

* serviços de publicidade;

* aquisição de material de expediente e bibliográfico;

* aquisição de combustíveis e lubrificantes:

* aquisição de material de processamento de dados;

* aquisição de gêneros alimentícios;

* aquisição de material de consumo;

* serviços médicos e hospitalares, odontológicos e laboratoriais;

* demais despesas de custeio.

 

 

  
 
 

META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA ELEITORAL – 2018 – PROPOSTA TRE

 

Reduzir em pelo menos 10% a despesa de manutenção do Tribunal, em 2018.

1. O percentual de redução estabelecido na meta deve ser calculado sobre o 

valor total empenhado no final do exercício de 2017 relativo a despesas de 

2. As despesas de manutenção compreendem aquelas realizadas com:

* diárias para colaboradores eventuais; 

* contratação de mão de obra terceirizada (ex.: recepcionistas, secretárias, 

motoristas, garçons, seguranças, brigadistas, vigilantes) incluída, no caso de 

autônomos, a contribuição patronal, e excluídos os contratos de prestação de serviço 

que envolvam mão de obra eventual; 

* estagiários (bolsa, auxílio e seguros); 

 

* serviços de água e esgoto; 

* serviços de energia elétrica; 

* serviços de telecomunicações; 

* serviços de comunicação; 

* serviços de informática, incluindo manutenção e locação de software, 

locação de equipamentos de processamento de dados; serviços de tecnologia da 

informação; serviços técnico-profissionais de tecnologia da informação; manutenção 

ipamentos de processamento de dados e comunicação de 

* serviços de publicidade; 

* aquisição de material de expediente e bibliográfico; 

* aquisição de combustíveis e lubrificantes: 

* aquisição de material de processamento de dados; 

eros alimentícios; 

* aquisição de material de consumo; 

* serviços médicos e hospitalares, odontológicos e laboratoriais; 

* demais despesas de custeio. 

PROPOSTA TRE-RJ 

despesa de manutenção do Tribunal, em 2018. 

1. O percentual de redução estabelecido na meta deve ser calculado sobre o 

valor total empenhado no final do exercício de 2017 relativo a despesas de 

realizadas com: 

* contratação de mão de obra terceirizada (ex.: recepcionistas, secretárias, 

motoristas, garçons, seguranças, brigadistas, vigilantes) incluída, no caso de 

ídos os contratos de prestação de serviço 

* serviços de informática, incluindo manutenção e locação de software, 

locação de equipamentos de processamento de dados; serviços de tecnologia da 

profissionais de tecnologia da informação; manutenção 

ipamentos de processamento de dados e comunicação de 



3. Não estão incluídas na meta as despesas com capacitação de recursos 

humanos, pessoal, benefícios, aç

assunção gastos, investimentos, as realizadas com os orçamentos de biometria, pleitos 

e descentralizações administrativas do TSE.

 

4. Estão excluídas da meta as despesas empenhadas de exercícios anteriores.

 

5. O valor total empenhado no final do exercício de 2017 deverá ser corrigido 

pelo IPCA para cálculo da meta.

 

6. A economia alcançada será destinada à implementação de iniciativas que 

contribuam para otimizar a utilização de recursos do órgão.

 

Fórmula de cálculo: [1 

Onde, 

DEM 2018 = valor da despesa empenhada ao final do exercício de 2018

DEM 2017 = valor da despesa empenhada ao final do exercício de 2017, 

corrigida pelo IPCA anual de 2017

A meta estará cumprida s

10% 

 

 

 

 

  
 
 

3. Não estão incluídas na meta as despesas com capacitação de recursos 

humanos, pessoal, benefícios, ações estratégicas, obras, aquisições de imóveis, 

assunção gastos, investimentos, as realizadas com os orçamentos de biometria, pleitos 

e descentralizações administrativas do TSE. 

4. Estão excluídas da meta as despesas empenhadas de exercícios anteriores.

5. O valor total empenhado no final do exercício de 2017 deverá ser corrigido 

pelo IPCA para cálculo da meta. 

6. A economia alcançada será destinada à implementação de iniciativas que 

contribuam para otimizar a utilização de recursos do órgão. 

Fórmula de cálculo: [1 – (DEM 2018 / DEM 2017)] *100,  

DEM 2018 = valor da despesa empenhada ao final do exercício de 2018

DEM 2017 = valor da despesa empenhada ao final do exercício de 2017, 

corrigida pelo IPCA anual de 2017 

A meta estará cumprida se o percentual de cumprimento for igual ou superior a 

  

3. Não estão incluídas na meta as despesas com capacitação de recursos 

ões estratégicas, obras, aquisições de imóveis, 

assunção gastos, investimentos, as realizadas com os orçamentos de biometria, pleitos 

4. Estão excluídas da meta as despesas empenhadas de exercícios anteriores. 

5. O valor total empenhado no final do exercício de 2017 deverá ser corrigido 

6. A economia alcançada será destinada à implementação de iniciativas que 

DEM 2018 = valor da despesa empenhada ao final do exercício de 2018 

DEM 2017 = valor da despesa empenhada ao final do exercício de 2017, 

e o percentual de cumprimento for igual ou superior a 



 

Ata da Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia 

  
 
 

 

ANEXO III  

ATIVIDADE 3 
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Pesquisa pública – Metas específicas 

Relatório de r

 

  
 
 

 

 

ANEXO IV - A 

ATIVIDADE 4 

Metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018

Relatório de resultados gerais 

da Justiça Eleitoral para 2018 



Introdução 

  
O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 221, de 10 de maio de 2016, instituiu 

princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder 

Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ. Em setembro de 2016 fo

114, que estabelece as diretrizes do processo participativo na formulação das metas nacionais 

do Poder Judiciário.  

A gestão participativa constitui

oportuno, jurisdicionados, a possibilidade de participar do processo decisório por meio de 

mecanismos participativos, a fim de permitir a expressão de opiniões plurais e a visão dos 

diversos segmentos e instâncias no contexto do Poder Judiciário. 

Além dos princípios que devem reger esse modelo de gestão, a Resolução CNJ nº 221/2016 

elenca e descreve as modalidades para realização do processo participativo, tais como, 

videoconferências, enquetes, pesquisas, consultas públicas, audiências públicas, ouvidorias, 

fóruns e encontros.  

Este relatório apresenta as informações sobre a pesquisa aplicada pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, juntamente com os tribunais regionais eleitorais, no período de 31/7 a 13/8 de 2017, 

com o objetivo de consultar a sociedade sobre a melhor proposta pa

específica da Justiça Eleitoral, para cumprimento em 2018, além de dar oportunidade à 

avaliação quanto à aderência das metas já existentes cuja intenção é propor sua manutenção, 

no momento. Os resultados deverão subsidiar a construção de 

 

 

  
 
 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 221, de 10 de maio de 2016, instituiu 

princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder 

Judiciário e das políticas judiciárias do CNJ. Em setembro de 2016 foi editada a Portaria CNJ nº 

114, que estabelece as diretrizes do processo participativo na formulação das metas nacionais 

A gestão participativa constitui-se em método que enseja a magistrados, servidores e, quando 

onados, a possibilidade de participar do processo decisório por meio de 

mecanismos participativos, a fim de permitir a expressão de opiniões plurais e a visão dos 

diversos segmentos e instâncias no contexto do Poder Judiciário.  

em reger esse modelo de gestão, a Resolução CNJ nº 221/2016 

elenca e descreve as modalidades para realização do processo participativo, tais como, 

videoconferências, enquetes, pesquisas, consultas públicas, audiências públicas, ouvidorias, 

Este relatório apresenta as informações sobre a pesquisa aplicada pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, juntamente com os tribunais regionais eleitorais, no período de 31/7 a 13/8 de 2017, 

com o objetivo de consultar a sociedade sobre a melhor proposta para a segunda meta 

específica da Justiça Eleitoral, para cumprimento em 2018, além de dar oportunidade à 

avaliação quanto à aderência das metas já existentes cuja intenção é propor sua manutenção, 

no momento. Os resultados deverão subsidiar a construção de novas metas oportunamente. 

  

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 221, de 10 de maio de 2016, instituiu 

princípios de gestão participativa e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder 

i editada a Portaria CNJ nº 

114, que estabelece as diretrizes do processo participativo na formulação das metas nacionais 

se em método que enseja a magistrados, servidores e, quando 

onados, a possibilidade de participar do processo decisório por meio de 

mecanismos participativos, a fim de permitir a expressão de opiniões plurais e a visão dos 

em reger esse modelo de gestão, a Resolução CNJ nº 221/2016 

elenca e descreve as modalidades para realização do processo participativo, tais como, 

videoconferências, enquetes, pesquisas, consultas públicas, audiências públicas, ouvidorias, 

Este relatório apresenta as informações sobre a pesquisa aplicada pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, juntamente com os tribunais regionais eleitorais, no período de 31/7 a 13/8 de 2017, 

ra a segunda meta 

específica da Justiça Eleitoral, para cumprimento em 2018, além de dar oportunidade à 

avaliação quanto à aderência das metas já existentes cuja intenção é propor sua manutenção, 

novas metas oportunamente.  



O Processo Participativo na Justiça Eleitoral 

 

A Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral, conforme disciplina a Portaria nº 

de 11 de julho de 2017, da Diretoria

unidades de planejamento estratégico dos tribunais eleitorais. 

Nos dias 27 e 28 de junho de 2017 foi realizado o Encontro de Assessores de Gestão Estratégica 

da Justiça Eleitoral, que teve como um dos assuntos de sua pauta o processo part

elaboração das metas nacionais de 2018 no âmbito deste segmento de Justiça. 

Na ocasião, deliberou-se pela manutenção, em 2018, das metas nacionais da Justiça Eleitoral de 

2017, a saber: a) Meta 1: Julgar quantidade maior de processos de con

distribuídos ao ano corrente; b) Identificar e julgar até 31/12/2018, pelo menos 90% dos 

processos distribuídos até 31/12/2016 (redação já adaptada para adoção em 2018). 

Deliberou-se, também, pela manutenção da meta específica 1 de 201

prioridade as ações que possam importar em não diplomação ou perda de mandato eletivo, 

fixando prazo máximo de julgamento, não podendo ultrapassar 12 meses em todas as 

instâncias, cujos glossário e redação serão revistos. 

Por fim, foi aprovada a proposição de mais uma meta específica para a Justiça Eleitoral, que foi 

definida por meio de consulta aos públicos interno e externo. 

A partir das deliberações acima, foi estabelecido o cronograma de trabalho para a Rede de 

Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral apresentar a proposta de metas nacionais e 

específicas deste segmento de Justiça para 2018, em observância às orientações e prazos 

definidos pelo Conselho Nacional de Justiça em seu caderno de orientações sobre o tema. O 

referido cronograma é o que segue: 

3 a 14/7/2017 – Prazo para que os Tribunais realizassem pesquisa com o público interno para 

definir 1 (uma) proposta de meta por Regional, a ser enviada até o dia 14 de julho para o 

Coordenador do respectivo Subcomitê Re

17 a 21/07/2017 – Prazo para que os Subcomitês Regionais votassem e definissem 1 (uma) 

única proposta de meta a ser encaminhada, com o respectivo glossário, para os coordenadores 

do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral (Assessor de Gestão Estratégic

Subcomitê da Região 1 – TRE-SP). 

24 a 28/07/2017 – Prazo para que os Coordenadores do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral 

consolidassem as propostas encaminhadas pelos Subcomitês Regionais e formulassem o 

instrumento a ser publicado para realizar consulta ao público externo e interno. 

31/07 a 13/08/2017 – Prazo para disponibilizar a pesquisa para consulta aos públicos interno e 

externo (o TSE encaminhou aos Regionais o link de hospedagem da pesquisa para divulgação 

pelos TREs).  

14 a 18/08/2017 – Geração do relatório analítico pelo Comitê Gestor da Justi

  
 
 

O Processo Participativo na Justiça Eleitoral  

A Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral, conforme disciplina a Portaria nº 

, da Diretoria-Geral do Tribunal Superior, é constituída pel

unidades de planejamento estratégico dos tribunais eleitorais.  

Nos dias 27 e 28 de junho de 2017 foi realizado o Encontro de Assessores de Gestão Estratégica 

da Justiça Eleitoral, que teve como um dos assuntos de sua pauta o processo part

elaboração das metas nacionais de 2018 no âmbito deste segmento de Justiça.  

se pela manutenção, em 2018, das metas nacionais da Justiça Eleitoral de 

2017, a saber: a) Meta 1: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos ao ano corrente; b) Identificar e julgar até 31/12/2018, pelo menos 90% dos 

processos distribuídos até 31/12/2016 (redação já adaptada para adoção em 2018). 

se, também, pela manutenção da meta específica 1 de 2017 – Identificar e julgar com 

prioridade as ações que possam importar em não diplomação ou perda de mandato eletivo, 

fixando prazo máximo de julgamento, não podendo ultrapassar 12 meses em todas as 

instâncias, cujos glossário e redação serão revistos.  

fim, foi aprovada a proposição de mais uma meta específica para a Justiça Eleitoral, que foi 

definida por meio de consulta aos públicos interno e externo.  

A partir das deliberações acima, foi estabelecido o cronograma de trabalho para a Rede de 

Colaborativa da Justiça Eleitoral apresentar a proposta de metas nacionais e 

específicas deste segmento de Justiça para 2018, em observância às orientações e prazos 

definidos pelo Conselho Nacional de Justiça em seu caderno de orientações sobre o tema. O 

referido cronograma é o que segue:  

Prazo para que os Tribunais realizassem pesquisa com o público interno para 

definir 1 (uma) proposta de meta por Regional, a ser enviada até o dia 14 de julho para o 

Coordenador do respectivo Subcomitê Regional.  

Prazo para que os Subcomitês Regionais votassem e definissem 1 (uma) 

única proposta de meta a ser encaminhada, com o respectivo glossário, para os coordenadores 

do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral (Assessor de Gestão Estratégica do TSE e Coordenadora do 

SP).  

Prazo para que os Coordenadores do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral 

consolidassem as propostas encaminhadas pelos Subcomitês Regionais e formulassem o 

instrumento a ser publicado para realizar consulta ao público externo e interno.  

Prazo para disponibilizar a pesquisa para consulta aos públicos interno e 

externo (o TSE encaminhou aos Regionais o link de hospedagem da pesquisa para divulgação 

Geração do relatório analítico pelo Comitê Gestor da Justiça Eleitoral.

A Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral, conforme disciplina a Portaria nº 515, 

Geral do Tribunal Superior, é constituída pelos titulares das 

Nos dias 27 e 28 de junho de 2017 foi realizado o Encontro de Assessores de Gestão Estratégica 

da Justiça Eleitoral, que teve como um dos assuntos de sua pauta o processo participativo para 

 

se pela manutenção, em 2018, das metas nacionais da Justiça Eleitoral de 

hecimento do que os 

distribuídos ao ano corrente; b) Identificar e julgar até 31/12/2018, pelo menos 90% dos 

processos distribuídos até 31/12/2016 (redação já adaptada para adoção em 2018).  

Identificar e julgar com 

prioridade as ações que possam importar em não diplomação ou perda de mandato eletivo, 

fixando prazo máximo de julgamento, não podendo ultrapassar 12 meses em todas as 

fim, foi aprovada a proposição de mais uma meta específica para a Justiça Eleitoral, que foi 

A partir das deliberações acima, foi estabelecido o cronograma de trabalho para a Rede de 

Colaborativa da Justiça Eleitoral apresentar a proposta de metas nacionais e 

específicas deste segmento de Justiça para 2018, em observância às orientações e prazos 

definidos pelo Conselho Nacional de Justiça em seu caderno de orientações sobre o tema. O 

Prazo para que os Tribunais realizassem pesquisa com o público interno para 

definir 1 (uma) proposta de meta por Regional, a ser enviada até o dia 14 de julho para o 

Prazo para que os Subcomitês Regionais votassem e definissem 1 (uma) 

única proposta de meta a ser encaminhada, com o respectivo glossário, para os coordenadores 

a do TSE e Coordenadora do 

Prazo para que os Coordenadores do Comitê Gestor da Justiça Eleitoral 

consolidassem as propostas encaminhadas pelos Subcomitês Regionais e formulassem o 

 

Prazo para disponibilizar a pesquisa para consulta aos públicos interno e 

externo (o TSE encaminhou aos Regionais o link de hospedagem da pesquisa para divulgação 

ça Eleitoral. 



Cabe ressaltar que durante o período que a pesquisa ficou disponível, a Assessoria de 

Comunicação promoveu ampla divulgação por meio das redes sociais, intranet dos órgãos da 

Justiça Eleitoral, comunicação institucional e com a sociedade civi

publicitárias em anexo. 

Regulamentação normativa 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua Resolução nº 221 (formato PDF), de 10 de maio 

de 2016, institui princípios para a gestão participativa e democrática na elaboração das metas 

nacionais do Poder Judiciário. Dessa forma, os processos participativos, em qualquer 

modalidade, constituem etapa preliminar ao encaminhamento de propostas de metas nacionais 

ao CNJ. 

Aplicação 

A Pesquisa pública sobre as metas específicas da Justiça 

na internet na página http://www.tse.jus.br/institucional/planejamento

publica-metas-especificas-da-justica

Perfil social e demográfico dos respondentes

Definiu-se como público alvo todos os: advogados, associados, magistrados de 1° e 2° grau, 

representantes do ministério público, servidores pú

pesquisa contou com a participação de 2.836 entrevistados dos quais 1.816 eram servidores 

públicos. A tabela 1 apresenta a distribuição dos participantes.

Tabela 1 

Identificação

Advogado 

Associação

Magistrado de 1º grau

Magistrado de 2º grau

Ministério Público

Servidor público

Sociedade 

Sem resposta

Total geral 

  
 
 

Cabe ressaltar que durante o período que a pesquisa ficou disponível, a Assessoria de 

Comunicação promoveu ampla divulgação por meio das redes sociais, intranet dos órgãos da 

Justiça Eleitoral, comunicação institucional e com a sociedade civil, conforme peças de 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua Resolução nº 221 (formato PDF), de 10 de maio 

de 2016, institui princípios para a gestão participativa e democrática na elaboração das metas 

nacionais do Poder Judiciário. Dessa forma, os processos participativos, em qualquer 

modalidade, constituem etapa preliminar ao encaminhamento de propostas de metas nacionais 

Pesquisa pública sobre as metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018 foi disponibilizada 

http://www.tse.jus.br/institucional/planejamento-e-gesta

justica-eleitoral-para-2018. 

dos respondentes 

se como público alvo todos os: advogados, associados, magistrados de 1° e 2° grau, 

representantes do ministério público, servidores públicos e membros da sociedade em geral. A 

pesquisa contou com a participação de 2.836 entrevistados dos quais 1.816 eram servidores 

públicos. A tabela 1 apresenta a distribuição dos participantes. 

Tabela 1 – Distribuição do público-alvo 

Identificação Total % 

 80 2,82% 

Associação 12 0,42% 

Magistrado de 1º grau 29 1,02% 

Magistrado de 2º grau 25 0,88% 

Ministério Público 17 0,60% 

Servidor público 1.816 64,03% 

 848 29,90% 

Sem resposta 9 0,32% 

 2.836 100,00% 

 

Cabe ressaltar que durante o período que a pesquisa ficou disponível, a Assessoria de 

Comunicação promoveu ampla divulgação por meio das redes sociais, intranet dos órgãos da 

l, conforme peças de 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua Resolução nº 221 (formato PDF), de 10 de maio 

de 2016, institui princípios para a gestão participativa e democrática na elaboração das metas 

nacionais do Poder Judiciário. Dessa forma, os processos participativos, em qualquer 

modalidade, constituem etapa preliminar ao encaminhamento de propostas de metas nacionais 

foi disponibilizada 

gestao/pesquisa-

se como público alvo todos os: advogados, associados, magistrados de 1° e 2° grau, 

blicos e membros da sociedade em geral. A 

pesquisa contou com a participação de 2.836 entrevistados dos quais 1.816 eram servidores 



Figura 1 

Figura 2 – Distribuição dos respondentes por sexo e faixa

Pela análise dos dados de respondentes percebe

e 59 anos. Esta classe possui as maiores frequências para ambos os 

80 12
0

200
400
600
800

1.000
1.200
1.400
1.600
1.800
2.000

47
7375

99

0

100

200

300

400

500

600

16 a 20 
anos

21 a 24 
anos

  
 
 

Figura 1 – Distribuição do público-alvo 

 

 

Distribuição dos respondentes por sexo e faixa-etária 

Pela análise dos dados de respondentes percebe-se a predominância de respondentes entre 35 

e 59 anos. Esta classe possui as maiores frequências para ambos os sexos.  
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Tabela 2 

  

  Feminino

UF Qtd. 

AC 33 

AL 23 

AM 17 

AP 1 

BA 25 

CE 83 

DF 50 

ES 19 

GO 38 

MA 46 

MG 106 

MS 17 

MT 34 

PA 208 

PB 11 

PE 25 

PI 8 

PR 47 

RJ 46 

RN 14 

RO 71 

RR 4 

RS 59 

SC 14 

SE 12 

SP 244 

TO 35 

Total geral 1.290 

 

 

  
 
 

Tabela 2 – Distribuição das respostas por UF e Sexo 

Sexo 

Feminino Masculino Sem resposta 

% Qtd. % Qtd.

38,8% 52 61,2% 

39,0% 36 61,0% 

60,7% 11 39,3% 

7,7% 12 92,3% 

42,4% 34 57,6% 

38,8% 131 61,2% 

40,7% 73 59,3% 

48,7% 19 48,7% 1

42,2% 52 57,8% 

40,0% 69 60,0% 

49,8% 103 48,4% 4

43,6% 22 56,4% 

45,3% 41 54,7% 

43,3% 271 56,5% 1

34,4% 21 65,6% 

56,8% 19 43,2% 

53,3% 7 46,7% 

58,8% 33 41,3% 

37,7% 76 62,3% 

45,2% 17 54,8% 

57,3% 53 42,7% 

33,3% 8 66,7% 

42,1% 81 57,9% 

33,3% 28 66,7% 

57,1% 9 42,9% 

52,0% 225 48,0% 

48,6% 37 51,4% 

45,5% 1.540 54,3% 6

  

   

Qtd. Total geral 
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Figura 3 
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Figura 3 – Distribuição dos respondentes por UF 
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Análise das Respostas 

A análise das respostas baseou

cálculo das médias ponderadas das importâncias atribuídas pelos respondentes.

Tabela 3 – Importância das metas específicas para a JE 2018

5 – Dentre as metas específicas elencadas abaixo, escolha qual você 

considera mais importante para a Justiça Eleitoral  alcançar em 2018.

Educação eleitoral - Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre 

os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a 

autonomia do eleitor na escolha do candidato e o exercício do voto 

consciente. 

Julgamento de prestação de contas partidárias 

as prestações de contas partidárias no ano de referência para 

apresentação aos cartórios eleitorais.

Quitação de multas eleitorais - Disponibilizar, até 31 de dezembro de 

2018, os serviços on-line de quitação de multas eleitorais administrativas 

e de certidão de serviços eleitorais prestados.

Conscientização de jovens estudantes sobre o voto 

fortalecer programas de formação e conscientização de estudantes dos 

ensinos fundamental, médio e superior sobre a importância do voto e 

dos sistemas de representação proporcional e majoritária brasileiros.

Fortalecimento das escolas judiciárias eleitorais (EJEs) 

papel das EJEs como promotoras de cidadania.

Sem resposta 

Total geral 

 

A meta específica considerada pelos usuários como a mais importante para a JE refere

promoção de ações que esclareçam os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de 

votar, a autonomia na escolha do candidato e o exercício do voto consciente

meta recebeu 33,3% da preferência dos respondentes, o que corresponde a 945 indivíduos. 

A segunda proposta considerada mais importante diz respeito ao julgamento da prestação de 

contas partidária, especificamente no julgamento com prior

referência para apresentação aos cartórios. Esta opção foi considerada a mais importante por 

23,6% dos respondentes. 

 

  
 
 

respostas baseou-se predominantemente na avaliação das frequências relativas e 

cálculo das médias ponderadas das importâncias atribuídas pelos respondentes. 

Importância das metas específicas para a JE 2018 

elencadas abaixo, escolha qual você 

considera mais importante para a Justiça Eleitoral  alcançar em 2018. Frequência 

Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre 

os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a 

autonomia do eleitor na escolha do candidato e o exercício do voto 
945 

Julgamento de prestação de contas partidárias - Julgar com prioridade 

as prestações de contas partidárias no ano de referência para 

eleitorais. 

668 

Disponibilizar, até 31 de dezembro de 

line de quitação de multas eleitorais administrativas 

e de certidão de serviços eleitorais prestados. 

549 

estudantes sobre o voto - Implantar ou 

fortalecer programas de formação e conscientização de estudantes dos 

ensinos fundamental, médio e superior sobre a importância do voto e 

dos sistemas de representação proporcional e majoritária brasileiros. 

527 

Fortalecimento das escolas judiciárias eleitorais (EJEs) - Fortalecer o 

papel das EJEs como promotoras de cidadania. 
120 

27 

2.836 

A meta específica considerada pelos usuários como a mais importante para a JE refere

promoção de ações que esclareçam os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de 

votar, a autonomia na escolha do candidato e o exercício do voto consciente. Esta proposta de 

meta recebeu 33,3% da preferência dos respondentes, o que corresponde a 945 indivíduos. 

A segunda proposta considerada mais importante diz respeito ao julgamento da prestação de 

contas partidária, especificamente no julgamento com prioridades das prestações no ano de 

referência para apresentação aos cartórios. Esta opção foi considerada a mais importante por 

  

se predominantemente na avaliação das frequências relativas e 

 

% 

33,3% 

23,6% 

19,4% 

18,6% 

4,2% 

1,0% 

100,0% 

A meta específica considerada pelos usuários como a mais importante para a JE refere-se à 

promoção de ações que esclareçam os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de 

. Esta proposta de 

meta recebeu 33,3% da preferência dos respondentes, o que corresponde a 945 indivíduos.  

A segunda proposta considerada mais importante diz respeito ao julgamento da prestação de 

idades das prestações no ano de 

referência para apresentação aos cartórios. Esta opção foi considerada a mais importante por 



Quando convidados a indicar o grau de importância de cada proposta, os respondentes 

atribuíram uma nota de 0 a 10 de acordo com a sua convicção sobre a relevância da meta.

Tabela 4 – Análise do item 6 

Nota 

0 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Sem resposta 

Total geral 

 

A média de importância para este item foi da ordem de 7,51. Esta estimativa foi obtida pela 

média ponderada das frequencias relativas à cada uma das notas dividida pela frequencia total 

das notas não nulas. 

Figura 4 – Distribuição das notas dadas ao item 6: 
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Quando convidados a indicar o grau de importância de cada proposta, os respondentes 

e 0 a 10 de acordo com a sua convicção sobre a relevância da meta.

Análise do item 6 – Julgar mais processos que os distribuídos (meta nacional)

Frequência Produto 

Média 

ponderada

52 0   

21 21   

43 86   

51 153   

50 200   

302 1.510   

164 984   

377 2.639   

604 4.832   

326 2.934   

795 7.950   

 51     

2.836 21.309 7,51

A média de importância para este item foi da ordem de 7,51. Esta estimativa foi obtida pela 

frequencias relativas à cada uma das notas dividida pela frequencia total 

Distribuição das notas dadas ao item 6: Julgar mais processos que os distribuídos 

(meta nacional) 

43 51 50

302

164

377

604

326

3 4 5 6 7 8 9
Nota

Quando convidados a indicar o grau de importância de cada proposta, os respondentes 

e 0 a 10 de acordo com a sua convicção sobre a relevância da meta. 

mais processos que os distribuídos (meta nacional) 

Média 

ponderada 

7,51 

A média de importância para este item foi da ordem de 7,51. Esta estimativa foi obtida pela 

frequencias relativas à cada uma das notas dividida pela frequencia total 

 

mais processos que os distribuídos 

795

10



Tabela 5 – Análise do item 7 

Nota 

0 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Sem resposta 

Total geral 

 

A média ponderada da meta: julgar processos mais antigos (meta nacional) foi de 8,26. Cabe 

ressaltar que 1.183 (41,71%) dos respondentes atribuíram o maior grau de importância para este 

item. 

Figura 5 – Distribuição das notas dadas ao item 
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Análise do item 7 – Julgar processos mais antigos (meta nacional)

Frequência Produto 

Média 

ponderada

25 0   

18 18   

22 44   

30 90   

35 140   

159 795   

120 720   

241 1.687   

430 3.440   

517 4.653   

1.183 11.830   

56     

2.836 23.417 

A média ponderada da meta: julgar processos mais antigos (meta nacional) foi de 8,26. Cabe 

ressaltar que 1.183 (41,71%) dos respondentes atribuíram o maior grau de importância para este 

Distribuição das notas dadas ao item 7: Julgar processos mais antigos (meta nacional)

30 35

159
120

241

430
517

3 4 5 6 7 8 9

Nota

mais antigos (meta nacional) 

Média 

ponderada 

8,26 

A média ponderada da meta: julgar processos mais antigos (meta nacional) foi de 8,26. Cabe 

ressaltar que 1.183 (41,71%) dos respondentes atribuíram o maior grau de importância para este 

 

Julgar processos mais antigos (meta nacional) 

1.183

10



Quando avaliada a meta específica de identificar e julgar processos prioritários pelos 

respondentes, 1.773 dos entrevistados atribuíram nota máxima, ou seja, 62,51% do público

julgou esta meta como a de maior relevência dentre as elencadas.

Esta proporção elevada culminou na observação da maior média ponderada dos itens aferidos, 

cujo valor foi de 8,89. 

Tabela 6 – Análise do item 8 

Nota 

0 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Sem resposta 

Total geral 

 

Figura 6 – Notas do item 8: 
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Quando avaliada a meta específica de identificar e julgar processos prioritários pelos 

respondentes, 1.773 dos entrevistados atribuíram nota máxima, ou seja, 62,51% do público

julgou esta meta como a de maior relevência dentre as elencadas. 

rção elevada culminou na observação da maior média ponderada dos itens aferidos, 

Análise do item 8 – Identificar e julgar processos prioritários

Frequência Produto 

Média 

ponderada

18 0   

11 11   

16 32   

25 75   

11 44   

85 425   

44 264   

141 987   

290 2.320   

370 3.330   

1.773 17.730   

52     

2.836 25.218 

Notas do item 8: Identificar e julgar processos prioritários (meta específica)

16 25 11
85 44

141

290
370

2 3 4 5 6 7 8 9

Nota

Quando avaliada a meta específica de identificar e julgar processos prioritários pelos 

respondentes, 1.773 dos entrevistados atribuíram nota máxima, ou seja, 62,51% do público-alvo 

rção elevada culminou na observação da maior média ponderada dos itens aferidos, 

Identificar e julgar processos prioritários 

Média 

ponderada 

8,89 

 

Identificar e julgar processos prioritários (meta específica) 

370

1.773

9 10



Tabela 7 – Média ponderada do grau de importância das metas

Julgar mais processos que os distribuídos (meta nacional)

Julgar processos mais antigos (meta nacional)

Identificar e julgar processos prioritários (meta 

 

 

Figura 7 – Avaliação do grau de importância das metas (média ponderada)
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Média ponderada do grau de importância das metas 

Meta 
Média 

Ponderada

Julgar mais processos que os distribuídos (meta nacional) 7,51

Julgar processos mais antigos (meta nacional) 8,26

Identificar e julgar processos prioritários (meta específica) 8,89

Avaliação do grau de importância das metas (média ponderada)

  

8,26

8,89

Julgar mais processos que 

os distribuídos (meta 

Julgar processos mais 

antigos (meta nacional)

Identificar e julgar 

processos prioritários (meta 

específica)

 

Média 

Ponderada 

7,51 

8,26 

8,89 

 

Avaliação do grau de importância das metas (média ponderada) 

8,89

Identificar e julgar 

processos prioritários (meta 

específica)



Avaliação dos comentários 

A última questão da pesquisa foi reservada aos comentários dos respondentes:

“Deixe aqui comentários sobre as metas que achar 

Foram recebidas 701 manifestações dos 2.836 respondentes, ou seja, 24,72% dos respondentes 

registrou algum comentário sobre as metas que eram, na sua opinião, necessárias para a JE.

Num primeiro momento, buscamos desconsiderar comentários que

análises. Como exemplo desses comentários, citamos:

 “xxx”; 

 “Nenhum comentário.”; 

 “Nada a relatar.”; 

 “ojkpuyftr”. 

No total, 25 registros foram retirados da análise de termos.

A análise da nuvem de palavras 

recorrência pelos respondentes, neste gráfico o tamanho dos termos é proporcional ao número 

de vezes que aparece nas justificativas. Serve como auxiliar balizador para a compreensão das 

respostas. Entretanto, não susbstitui a análise individual das respostas.

A correlação dos termos busca evidenciar graficamente 

pelos respondentes – os termos com maior nível de associação através de grafos.

  
 
 

A última questão da pesquisa foi reservada aos comentários dos respondentes: 

Deixe aqui comentários sobre as metas que achar necessários.” 

Foram recebidas 701 manifestações dos 2.836 respondentes, ou seja, 24,72% dos respondentes 

registrou algum comentário sobre as metas que eram, na sua opinião, necessárias para a JE.

Num primeiro momento, buscamos desconsiderar comentários que não agregassem valor às 

análises. Como exemplo desses comentários, citamos: 

 

No total, 25 registros foram retirados da análise de termos. 

A análise da nuvem de palavras busca representar graficamente os termos citados com maior 

recorrência pelos respondentes, neste gráfico o tamanho dos termos é proporcional ao número 

de vezes que aparece nas justificativas. Serve como auxiliar balizador para a compreensão das 

o susbstitui a análise individual das respostas. 

A correlação dos termos busca evidenciar graficamente – a partir dos comentários apresentado

termos com maior nível de associação através de grafos.

Foram recebidas 701 manifestações dos 2.836 respondentes, ou seja, 24,72% dos respondentes 

registrou algum comentário sobre as metas que eram, na sua opinião, necessárias para a JE. 

não agregassem valor às 

busca representar graficamente os termos citados com maior 

recorrência pelos respondentes, neste gráfico o tamanho dos termos é proporcional ao número 

de vezes que aparece nas justificativas. Serve como auxiliar balizador para a compreensão das 

 

a partir dos comentários apresentados 

termos com maior nível de associação através de grafos. 



  
 
 

 

 

  



Pesquisa pública – Metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018

 

  
 
 

 

ANEXO IV – B 

ATIVIDADE 4  

 

 

 

 

 

 

Metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018

Material de divulgação 

  

Metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018 



Banner para divulgação na internet e intranet

 

 

  
 
 

 

Banner para divulgação na internet e intranet

 

 

  

Banner para divulgação na internet e intranet 

 



Cartaz para divulgação externa

  
 
 

Cartaz para divulgação externa 

 

 



Reportagem de divulgação 

  
 
 

Reportagem de divulgação – portal do TSE

 

portal do TSE 

 



 

 

  
 
 

  

 



Reportagem de divulgação 

 

  
 
 

Reportagem de divulgação – intranet do TSE

  

intranet do TSE 

 



Divulgação 

  
 
 

Divulgação – Redes sociais – Facebook

 



  
 
 

 



Divulgação 

  
 
 

Divulgação – Redes sociais – Twitter

 



  
 
 

 



Pesquisa pública 

Relatório de resultados 

 

  
 
 

 

 

ANEXO IV – C 

ATIVIDADE 4 

 

 

 

 

 

Pesquisa pública – Metas específicas da Justiça Eleitoral 

para 2018 

Relatório de resultados – TRE/RJ 

  

Metas específicas da Justiça Eleitoral 



Pesquisa pública – Metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018

 

Motivação 

Com o objetivo de tornar o processo de escolha das metas específicas da Justiça Eleitoral o mais 

participativo possível, queremos saber

que ela pode fazer pelo Brasil. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua Resolução nº 221 (formato PDF), de 10 de maio 

de 2016, institui princípios para a gestão participativa e democrática na elab

nacionais do Poder Judiciário. Dessa forma, os processos participativos, em qualquer 

modalidade, constituem etapa preliminar ao encaminhamento de propostas de metas nacionais 

ao CNJ. 

 

Perfil social e demográfico dos respondentes

Tabela 1 

UF Identificação

RJ 

Advogado

Magistrado de 2º grau

Ministério Público

Servidor público

Sociedade

RJ Total   

  
 
 

Metas específicas da Justiça Eleitoral para 2018 

Relatório de resultados – TRE/RJ 

Com o objetivo de tornar o processo de escolha das metas específicas da Justiça Eleitoral o mais 

participativo possível, queremos saber o que você pensa sobre essa Justiça especializada e o 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua Resolução nº 221 (formato PDF), de 10 de maio 

de 2016, institui princípios para a gestão participativa e democrática na elaboração das metas 

nacionais do Poder Judiciário. Dessa forma, os processos participativos, em qualquer 

modalidade, constituem etapa preliminar ao encaminhamento de propostas de metas nacionais 

dos respondentes 

Tabela 1 – Distribuição do público-alvo 

Identificação Total 

Advogado 4 3,28%

Magistrado de 2º grau 2 1,64%

Ministério Público 1 0,82%

Servidor público 64 52,46%

Sociedade 51 41,80%

122 100,00%

 

 

 

 

 

 

Com o objetivo de tornar o processo de escolha das metas específicas da Justiça Eleitoral o mais 

o que você pensa sobre essa Justiça especializada e o 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua Resolução nº 221 (formato PDF), de 10 de maio 

oração das metas 

nacionais do Poder Judiciário. Dessa forma, os processos participativos, em qualquer 

modalidade, constituem etapa preliminar ao encaminhamento de propostas de metas nacionais 

% 

3,28% 

1,64% 

0,82% 

52,46% 

41,80% 

100,00% 



Figura 1 

Figura 2 – Distribuição dos respondentes por sexo e faixa
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Figura 1 – Distribuição do público-alvo 

 

 

Distribuição dos respondentes por sexo e faixa-etária 
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Análise das Respostas 

Tabela 3 – Importância das metas específicas para a JE 2018

5 – Dentre as metas específicas elencadas abaixo, escolha qual você considera 

mais importante para a Justiça Eleitoral  alcançar em 2018.

Conscientização de jovens estudantes sobre o voto 

programas de formação e conscientização de estudantes dos ensinos 

fundamental, médio e superior sobre a importância 

representação proporcional e majoritária brasileiros.

Educação eleitoral - Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os direitos 

e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na 

escolha do candidato e o exercício do voto consciente.

Fortalecimento das escolas judiciárias eleitorais (EJEs) 

como promotoras de cidadania. 

Julgamento de prestação de contas partidárias 

prestações de contas partidárias no ano de referência para apresentação aos 

cartórios eleitorais. 

Quitação de multas eleitorais - Disponibilizar, até 31 de dezembro de 2018, os 

serviços on-line de quitação de multas eleitorais administrativas e de 

serviços eleitorais prestados. 

Sem resposta 

  

Tabela 4 – Análise do item 6 

Nota 

0 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Sem resposta

  

  
 
 

Importância das metas específicas para a JE 2018 

Dentre as metas específicas elencadas abaixo, escolha qual você considera 

importante para a Justiça Eleitoral  alcançar em 2018. 
Total 

Conscientização de jovens estudantes sobre o voto - Implantar ou fortalecer 

programas de formação e conscientização de estudantes dos ensinos 

fundamental, médio e superior sobre a importância do voto e dos sistemas de 

representação proporcional e majoritária brasileiros. 

16 

Promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os direitos 

e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na 

do candidato e o exercício do voto consciente. 
36 

Fortalecimento das escolas judiciárias eleitorais (EJEs) - Fortalecer o papel das EJEs 
1 

Julgamento de prestação de contas partidárias - Julgar com prioridade as 

prestações de contas partidárias no ano de referência para apresentação aos 52 

Disponibilizar, até 31 de dezembro de 2018, os 

line de quitação de multas eleitorais administrativas e de certidão de 14 

3 

122 

 

 

Análise do item 6 – Julgar mais processos que os distribuídos (meta nacional)

Frequência Produto 

Média 

ponderada 

5 0   

2 2   

  0   

2 6   

2 8   

14 70   

6 36   

17 119   

24 192   

11 99   

37 370   

Sem resposta 2     

122 902 7,39 

 

 % 

13% 

30% 

1% 

43% 

11% 

2% 

100% 

mais processos que os distribuídos (meta nacional) 



Figura 3 – Distribuição das notas dadas ao item 6: 

Tabela 5 – Análise do item 7 
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Distribuição das notas dadas ao item 6: Julgar mais processos que os distribuídos 

(meta nacional) 

 

Análise do item 7 – Julgar processos mais antigos (meta nacional)

Frequência Produto 

Média 

ponderada 

2 0   

  0   

  0   

1 3   

1 4   

8 40   

5 30   

8 56   

19 152   

23 207   

53 530   

Sem resposta 2     

122 1022 8,38 
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Figura 4 – Distribuição das notas dadas ao item 7: 

Tabela 6 – Análise do item 8 

Nota 
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Distribuição das notas dadas ao item 7: Julgar processos mais antigos (meta nacional)

 

Análise do item 8 – Identificar e julgar processos prioritários

Frequência Produto 

Média 

ponderada 

2 0   

  0   

  0   

  0   

3 12   

2 10   

1 6   

6 42   

7 56   

5 45   

94 940   

Sem resposta 2     

122 1111 9,11 
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Figura 5 – Notas do item 8: 

Tabela 7 – Média ponderada do grau de importância das 

Julgar mais processos que os distribuídos (meta nacional)
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Notas do item 8: Identificar e julgar processos prioritários (meta específica)

 

Média ponderada do grau de importância das metas 

Meta Média Ponderada

Julgar mais processos que os distribuídos (meta nacional) 7,39

Julgar processos mais antigos (meta nacional) 8,38

Identificar e julgar processos prioritários (meta específica) 9,11

 

 

 

3 2 1
6 7 5
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Nota  

Identificar e julgar processos prioritários (meta específica) 

 

Média Ponderada 

7,39 
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Figura 7 – Avaliação do grau de 
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Avaliação dos comentários 

A Justiça Eleitoral deveria ser mais rápida nos julgamentos e na execução deles. pois

que já foram casados e continuam no poder. Eles vão empurrando com a barriga o seu mandato até o final. 

O governador do Rio de Janeiro foi cassado , o prefeito de Duque de Caxias foi condenado há vários anos de 

cadeia. E ai , quando que eles vão sair ? Quando terminar o mandato ?  Lamentável.

Achei que no fundo as 5 opções da questão 5 se resumem a 3 questões. Embora considere importante o 

papel de promoção da cidadania, a questão da quitação on

Após a identificação dos atos indevidamente cometido pelo politico, devem ser julgados e condenados com 

rapidez, o tempo que leva do primeiro julgamento na 1º instancia com os trametes da documentação até a 

sua condenação com a perda do mandato não deveria

população.Temos um exemplo de perda tempo na ação proferida da Desembargadora Eleitoral  da ZE 

255, contra prefeita eleita do município de Carapebus

Contas- Eleição 2016, tendo inicio do processo encaminhado para Ministério Público no  dia 16/11/2016, 

levando exatos 9 meses até chegar no dia 07/07/2017, ao GABJUR 1, provavelmente irá ultrapassar de 12 

meses para se obter sentença final.   

As metas devem estar voltadas prioritariamente à qualidade do voto. Há um alinhamento entre reeleição de 

políticos expúrios e o alienamento e desinteresse de grande parte da população. Assim, defendo que a 

educação para uma conscientização do cidadão de que o voto é relevante par

prioridade. A justiça também tem o seu papel social. Não é só jurisdição. Logo, penso que as informações 

necessárias para um voto de qualidade devem chegar a todos os eleitores na mesma dimensão que chegam 

os apertos de mãos dos candidatos.  

As metas listada ainda são metas acanhadas. O principal objetivo da Justiça Eleitoral deve ser com o 

processo eleitoral. Identificar e punir os compradores de votos. Hoje quem gasta mais, vence a eleição. isso

só é possível com a compra de votos. Sugiro, então, diálogo com o Ministério Público para que este crie um 

permanente programa de monitoramento da ATIVIDADE POLÍTICA DOS MUNICÍPIOS. O Promotor Eleitoral 

deve ser um especialista sobre a política do Municíp

do abuso do poder econômico e político e exerça a direção da fiscalização nas Eleições. Falo do Ministério 

Público pois este teria a capacidade institucional para exercer essa fiscalização antes e du

eleitoral. A Justiça Eleitoral não é aparelhada para fiscalizar e depende única e exclusivamente do 

engajamento dos seus servidores, mas, mesmo assim, terminado o processo eleitoral, encerram as 

designações dos juízos de fiscalização, retor

rezoneamento pretender retirar zonas  eleitorais de algumas cidades o que irá prejudicar o potencial desta 

Justiça em cumprir sua missão. 

Comprovante de votação impresso através da urna e

eleitoral!   

Deveriam colocar em votação pública a quantidade e a remuneração dos cargos a serem assumidos. Bem 

como suas regalias. 

É justiça precisa ter credibilidade perante a nação, tá na hora da justiça começa representar sua verdadeira 

função! !! 

Eu acho muito importante todos os questionários, porém ainda falta alguns temas muito importante para 

serem discutidos, a mini reforma precisa acabar com as coligações na proporcional, só assim vai acabar 

com o vício nesse país de manter Partido com meia dúzia de candidatos, o fim da coligação na proporcional 

vai reduzir o número de partidos e fortalecer os já existente. 

Extinguir partidos políticos. Que provam ser arbitrários e não democráticos 

Ficha limpa, participar das eleições pessoas que não possua crimes transitado em julgadoe nem em 

processo. 

Fiscalizar e cobrar mais dos candidatos em dia de eleição, já que às n

de janeiro 

  
 
 

RJ - Comentários 
A Justiça Eleitoral deveria ser mais rápida nos julgamentos e na execução deles. pois tem vários políticos 

que já foram casados e continuam no poder. Eles vão empurrando com a barriga o seu mandato até o final. 

O governador do Rio de Janeiro foi cassado , o prefeito de Duque de Caxias foi condenado há vários anos de 

ue eles vão sair ? Quando terminar o mandato ?  Lamentável. 

Achei que no fundo as 5 opções da questão 5 se resumem a 3 questões. Embora considere importante o 

papel de promoção da cidadania, a questão da quitação on-line é um pedido antigo. 

Após a identificação dos atos indevidamente cometido pelo politico, devem ser julgados e condenados com 

rapidez, o tempo que leva do primeiro julgamento na 1º instancia com os trametes da documentação até a 

sua condenação com a perda do mandato não deveria passar de 3 a 6 meses, com isto quem sofre é a 

população.Temos um exemplo de perda tempo na ação proferida da Desembargadora Eleitoral  da ZE 

255, contra prefeita eleita do município de Carapebus-RJ, por motivo de Desaprovação/Rejeição das 

ão 2016, tendo inicio do processo encaminhado para Ministério Público no  dia 16/11/2016, 

levando exatos 9 meses até chegar no dia 07/07/2017, ao GABJUR 1, provavelmente irá ultrapassar de 12 

meses para se obter sentença final.    

tadas prioritariamente à qualidade do voto. Há um alinhamento entre reeleição de 

políticos expúrios e o alienamento e desinteresse de grande parte da população. Assim, defendo que a 

educação para uma conscientização do cidadão de que o voto é relevante para sua vida, deve ser a 

prioridade. A justiça também tem o seu papel social. Não é só jurisdição. Logo, penso que as informações 

necessárias para um voto de qualidade devem chegar a todos os eleitores na mesma dimensão que chegam 

 

As metas listada ainda são metas acanhadas. O principal objetivo da Justiça Eleitoral deve ser com o 

processo eleitoral. Identificar e punir os compradores de votos. Hoje quem gasta mais, vence a eleição. isso

só é possível com a compra de votos. Sugiro, então, diálogo com o Ministério Público para que este crie um 

permanente programa de monitoramento da ATIVIDADE POLÍTICA DOS MUNICÍPIOS. O Promotor Eleitoral 

deve ser um especialista sobre a política do Município, para que identifique possíveis ramificações/conexões 

do abuso do poder econômico e político e exerça a direção da fiscalização nas Eleições. Falo do Ministério 

Público pois este teria a capacidade institucional para exercer essa fiscalização antes e durante o período 

eleitoral. A Justiça Eleitoral não é aparelhada para fiscalizar e depende única e exclusivamente do 

engajamento dos seus servidores, mas, mesmo assim, terminado o processo eleitoral, encerram as 

designações dos juízos de fiscalização, retornando à inércia habitual do Judiciário. Junte-se a isso o fato de o 

rezoneamento pretender retirar zonas  eleitorais de algumas cidades o que irá prejudicar o potencial desta 

Comprovante de votação impresso através da urna eletrônica para dar mais transparência ao processo 

Deveriam colocar em votação pública a quantidade e a remuneração dos cargos a serem assumidos. Bem 

É justiça precisa ter credibilidade perante a nação, tá na hora da justiça começa representar sua verdadeira 

Eu acho muito importante todos os questionários, porém ainda falta alguns temas muito importante para 

precisa acabar com as coligações na proporcional, só assim vai acabar 

com o vício nesse país de manter Partido com meia dúzia de candidatos, o fim da coligação na proporcional 

vai reduzir o número de partidos e fortalecer os já existente.  

Extinguir partidos políticos. Que provam ser arbitrários e não democráticos  

Ficha limpa, participar das eleições pessoas que não possua crimes transitado em julgadoe nem em 

Fiscalizar e cobrar mais dos candidatos em dia de eleição, já que às normas são descumpridas aqui no Rio 

tem vários políticos 

que já foram casados e continuam no poder. Eles vão empurrando com a barriga o seu mandato até o final. 

O governador do Rio de Janeiro foi cassado , o prefeito de Duque de Caxias foi condenado há vários anos de 

Achei que no fundo as 5 opções da questão 5 se resumem a 3 questões. Embora considere importante o 

Após a identificação dos atos indevidamente cometido pelo politico, devem ser julgados e condenados com 

rapidez, o tempo que leva do primeiro julgamento na 1º instancia com os trametes da documentação até a 

passar de 3 a 6 meses, com isto quem sofre é a 

população.Temos um exemplo de perda tempo na ação proferida da Desembargadora Eleitoral  da ZE - 

RJ, por motivo de Desaprovação/Rejeição das 

ão 2016, tendo inicio do processo encaminhado para Ministério Público no  dia 16/11/2016, 

levando exatos 9 meses até chegar no dia 07/07/2017, ao GABJUR 1, provavelmente irá ultrapassar de 12 

tadas prioritariamente à qualidade do voto. Há um alinhamento entre reeleição de 

políticos expúrios e o alienamento e desinteresse de grande parte da população. Assim, defendo que a 

a sua vida, deve ser a 

prioridade. A justiça também tem o seu papel social. Não é só jurisdição. Logo, penso que as informações 

necessárias para um voto de qualidade devem chegar a todos os eleitores na mesma dimensão que chegam 

As metas listada ainda são metas acanhadas. O principal objetivo da Justiça Eleitoral deve ser com o 

processo eleitoral. Identificar e punir os compradores de votos. Hoje quem gasta mais, vence a eleição. isso 

só é possível com a compra de votos. Sugiro, então, diálogo com o Ministério Público para que este crie um 

permanente programa de monitoramento da ATIVIDADE POLÍTICA DOS MUNICÍPIOS. O Promotor Eleitoral 

io, para que identifique possíveis ramificações/conexões 

do abuso do poder econômico e político e exerça a direção da fiscalização nas Eleições. Falo do Ministério 

rante o período 

eleitoral. A Justiça Eleitoral não é aparelhada para fiscalizar e depende única e exclusivamente do 

engajamento dos seus servidores, mas, mesmo assim, terminado o processo eleitoral, encerram as 

se a isso o fato de o 

rezoneamento pretender retirar zonas  eleitorais de algumas cidades o que irá prejudicar o potencial desta 

letrônica para dar mais transparência ao processo 

Deveriam colocar em votação pública a quantidade e a remuneração dos cargos a serem assumidos. Bem 

É justiça precisa ter credibilidade perante a nação, tá na hora da justiça começa representar sua verdadeira 

Eu acho muito importante todos os questionários, porém ainda falta alguns temas muito importante para 

precisa acabar com as coligações na proporcional, só assim vai acabar 

com o vício nesse país de manter Partido com meia dúzia de candidatos, o fim da coligação na proporcional 

Ficha limpa, participar das eleições pessoas que não possua crimes transitado em julgadoe nem em 

ormas são descumpridas aqui no Rio 



Gostaria que o TSE fizesse campanhas mais ousadas sobre a importância do voto, comparando as com 

escolhas importantes que cada cidadão tem de fazer ao longo da vida, por exemplo.Além disso, uma 

campanha contra o "voto individualista", ou seja, aquele em que o eleitor só pensa em si, seria de uma valia 

importante. 

HÁ NECESSIDADE URGENTE DE IMPLANTAÇÃO DO VOTO DISTRITAL.

Impedir que políticos denunciados e envolvidos em processos de corrupção, como a maioria dos atuais, se 

candidatem em futuras eleições.Que a Ficha Limpa seja aplicada efetivamente de forma ética, igualitária e 

não discriminativa. Que haja atuação e comport

Órgão e que haja respeito aos anseios dos cidadãos.Que o financiamento de campanhas políticas seja 

arcado pelos partidos e pelo esforço e bolso próprio candidato e, não, do bolso do povo, como está sendo 

votado na reforma política, onde os atuais políticos legislam em causa própria.Que na próxima eleição haja 

a opção de tecla para voto nulo, já que há a opção de voto em branco, que favorece a partidos

Inclusão da meta "Manutenção do número de Zonas Eleito

Informar didaticamente à sociedade sobre o sistema eleitoral, principalmente como funciona o sistema 

proporcional; sobre a importância em conhecer os programas, propostas, ideologias do partido político com 

que se identifica, elucidando que é um vot

candidato pela incidência das quotas de forma a minimizar os resultados dos "puxadores de voto" pois 

distorce a real intenção do sistema proporcional privilegiando a pessoa em detrimento do part

sobre o efeito do voto nulo/branco afastando definitivamente o que está previsto no Código Eleitoral e já 

superado.  

Julgamento de ficha limpa, não permitir mesmo que os processos ainda não tenha sido julgado por causa 

da ética 

Julgar com urgência, as ações que importam a cassação de diplomas.

Julgar e punir com excelência os corruptos. Investigar seus próprios ministros. 

Julgar os processos antigos que forem relevantes e todos os processos novos para evitar novos gargalos. 

Melhor aparelhamento dos Cartórios Eleitorais, com mobiliário adequado, espaço suficiente, acessibilidade, 

formação de equipe técnica por região para resolver problemas de informática, software e hardware.

Mudança no modo de se candidatar, Qualquer um poderia se

teríamos mais partidos políticos, os mais votados seriam os eleitos, não poderia ter nenhuma propaganda 

politica nem panfletos nas ruas ficaria totalmente proibidos perderia a candidatura se for pego, todo 

panfleto será numerado e registrado com quem está ou aceitou se for pego nas ruas este responde por 

crime eleitoral (o eleitor). 

Na minha visão perceptível, acredito que devemos elevar o cidadão, investir no ser humano, tirando da 

sombra da escuridão das trevas da ignorância, trazendo até os eleitores mais informações, instruções e 

orientações sobre seu poder de escolha, e melhores condições de vida saudável com consciência de que 

estamos na terra maravilhosa para perpetuar a nossa espécie humana, a não entrar em

Na verdade o TRE não tem mais como representar bem o que o eleitor votou nas urnas  e deveria acabar ser 

extinto um órgão totalmente ineficaz suas ações demoram muito para serem julgados e os políticos 

cometem crimes por que sabem da falha e nã

exemplos como Juiz Sergio Moro,juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro estes 

temos que tirar o chapéu e enquanto isso o TRE lava suas mãos em crimes comprovadamente absurdo com

que propósito?   

Não basta estabelecer metas para julgamento, a preocupação com a qualidade da decisão deve aparecer. E 

a qualidade da decisão deve abranger a preocupação com a regulação efetiva do processo eleitoral, com 

resultados concretos e principalmente úteis para o ciclo eleitoral.

Não extinguir as zonas eleitorais 

Não extinguir as zonas eleitorais. 

Não extinguir zonas eleitorais em prol de uma economia efêmera.

O item 8 é o mais importante 

  
 
 

RJ - Comentários 
Gostaria que o TSE fizesse campanhas mais ousadas sobre a importância do voto, comparando as com 

escolhas importantes que cada cidadão tem de fazer ao longo da vida, por exemplo.Além disso, uma 

o "voto individualista", ou seja, aquele em que o eleitor só pensa em si, seria de uma valia 

HÁ NECESSIDADE URGENTE DE IMPLANTAÇÃO DO VOTO DISTRITAL. 

Impedir que políticos denunciados e envolvidos em processos de corrupção, como a maioria dos atuais, se 

candidatem em futuras eleições.Que a Ficha Limpa seja aplicada efetivamente de forma ética, igualitária e 

não discriminativa. Que haja atuação e comportamento moral e ético da presidência e membros deste 

Órgão e que haja respeito aos anseios dos cidadãos.Que o financiamento de campanhas políticas seja 

arcado pelos partidos e pelo esforço e bolso próprio candidato e, não, do bolso do povo, como está sendo 

votado na reforma política, onde os atuais políticos legislam em causa própria.Que na próxima eleição haja 

a opção de tecla para voto nulo, já que há a opção de voto em branco, que favorece a partidos 

Inclusão da meta "Manutenção do número de Zonas Eleitorais" 

Informar didaticamente à sociedade sobre o sistema eleitoral, principalmente como funciona o sistema 

proporcional; sobre a importância em conhecer os programas, propostas, ideologias do partido político com 

que se identifica, elucidando que é um voto partidário e que não necessariamente se vota na "pessoa" do 

candidato pela incidência das quotas de forma a minimizar os resultados dos "puxadores de voto" pois 

distorce a real intenção do sistema proporcional privilegiando a pessoa em detrimento do partido. Esclarecer 

sobre o efeito do voto nulo/branco afastando definitivamente o que está previsto no Código Eleitoral e já 

Julgamento de ficha limpa, não permitir mesmo que os processos ainda não tenha sido julgado por causa 

urgência, as ações que importam a cassação de diplomas. 

Julgar e punir com excelência os corruptos. Investigar seus próprios ministros.  

Julgar os processos antigos que forem relevantes e todos os processos novos para evitar novos gargalos. 

aparelhamento dos Cartórios Eleitorais, com mobiliário adequado, espaço suficiente, acessibilidade, 

formação de equipe técnica por região para resolver problemas de informática, software e hardware.

Mudança no modo de se candidatar, Qualquer um poderia ser candidato com as devidas certidões e não 

teríamos mais partidos políticos, os mais votados seriam os eleitos, não poderia ter nenhuma propaganda 

politica nem panfletos nas ruas ficaria totalmente proibidos perderia a candidatura se for pego, todo 

o será numerado e registrado com quem está ou aceitou se for pego nas ruas este responde por 

Na minha visão perceptível, acredito que devemos elevar o cidadão, investir no ser humano, tirando da 

da ignorância, trazendo até os eleitores mais informações, instruções e 

orientações sobre seu poder de escolha, e melhores condições de vida saudável com consciência de que 

estamos na terra maravilhosa para perpetuar a nossa espécie humana, a não entrar em extinção.

Na verdade o TRE não tem mais como representar bem o que o eleitor votou nas urnas  e deveria acabar ser 

extinto um órgão totalmente ineficaz suas ações demoram muito para serem julgados e os políticos 

cometem crimes por que sabem da falha e não adianta dizer que ampla defesa, temos hoje grandes 

exemplos como Juiz Sergio Moro,juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro estes 

temos que tirar o chapéu e enquanto isso o TRE lava suas mãos em crimes comprovadamente absurdo com

Não basta estabelecer metas para julgamento, a preocupação com a qualidade da decisão deve aparecer. E 

a qualidade da decisão deve abranger a preocupação com a regulação efetiva do processo eleitoral, com 

principalmente úteis para o ciclo eleitoral. 

Não extinguir zonas eleitorais em prol de uma economia efêmera. 

Gostaria que o TSE fizesse campanhas mais ousadas sobre a importância do voto, comparando as com 

escolhas importantes que cada cidadão tem de fazer ao longo da vida, por exemplo.Além disso, uma 

o "voto individualista", ou seja, aquele em que o eleitor só pensa em si, seria de uma valia 

Impedir que políticos denunciados e envolvidos em processos de corrupção, como a maioria dos atuais, se 

candidatem em futuras eleições.Que a Ficha Limpa seja aplicada efetivamente de forma ética, igualitária e 

amento moral e ético da presidência e membros deste 

Órgão e que haja respeito aos anseios dos cidadãos.Que o financiamento de campanhas políticas seja 

arcado pelos partidos e pelo esforço e bolso próprio candidato e, não, do bolso do povo, como está sendo 

votado na reforma política, onde os atuais políticos legislam em causa própria.Que na próxima eleição haja 

 

Informar didaticamente à sociedade sobre o sistema eleitoral, principalmente como funciona o sistema 

proporcional; sobre a importância em conhecer os programas, propostas, ideologias do partido político com 

o partidário e que não necessariamente se vota na "pessoa" do 

candidato pela incidência das quotas de forma a minimizar os resultados dos "puxadores de voto" pois 

ido. Esclarecer 

sobre o efeito do voto nulo/branco afastando definitivamente o que está previsto no Código Eleitoral e já 

Julgamento de ficha limpa, não permitir mesmo que os processos ainda não tenha sido julgado por causa 

Julgar os processos antigos que forem relevantes e todos os processos novos para evitar novos gargalos.  

aparelhamento dos Cartórios Eleitorais, com mobiliário adequado, espaço suficiente, acessibilidade, 

formação de equipe técnica por região para resolver problemas de informática, software e hardware. 

r candidato com as devidas certidões e não 

teríamos mais partidos políticos, os mais votados seriam os eleitos, não poderia ter nenhuma propaganda 

politica nem panfletos nas ruas ficaria totalmente proibidos perderia a candidatura se for pego, todo 

o será numerado e registrado com quem está ou aceitou se for pego nas ruas este responde por 

Na minha visão perceptível, acredito que devemos elevar o cidadão, investir no ser humano, tirando da 

da ignorância, trazendo até os eleitores mais informações, instruções e 

orientações sobre seu poder de escolha, e melhores condições de vida saudável com consciência de que 

extinção. 

Na verdade o TRE não tem mais como representar bem o que o eleitor votou nas urnas  e deveria acabar ser 

extinto um órgão totalmente ineficaz suas ações demoram muito para serem julgados e os políticos 

o adianta dizer que ampla defesa, temos hoje grandes 

exemplos como Juiz Sergio Moro,juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro estes 

temos que tirar o chapéu e enquanto isso o TRE lava suas mãos em crimes comprovadamente absurdo com 

Não basta estabelecer metas para julgamento, a preocupação com a qualidade da decisão deve aparecer. E 

a qualidade da decisão deve abranger a preocupação com a regulação efetiva do processo eleitoral, com 



O mais importante não está aqui. Se o sistema é representativo, ele tem que contemplar a real sociedade 

brasileira e sua diversidade: questões de gênero, raça, recorte social, etc...

O povo brasileiro em geral não sabe sequer as regras de uma eleição. Estimular o voto consciente deveria 

ser prioridade.  

O TRE RJ deixou de ser um órgão que possa promover justiça eleitoral, por ser ineficaz e ter pessoa sem 

nenhuma capacidade mesmo que concursado para exercer o cargo. vimos isto na eleição de 2016 onde se 

falava em eleições limpas foi uma vergonha, até funcionário do TRE foi preso contratando pessoas para 

fraudar as urnas, vimos de tudo 2016 e nada se fez para melhorar o sistema eleitora

candidatos que soubessem de fraude possam denunciar e ter seu sigilo garantido mesmo sem passar por 

constrangimento, pois é o que acontece se alguém denuncia alguma contrariedade a Lei eleitoral. o TRE não 

mais nos representa, os políticos sabem que se fraudar nunca será julgado a tempo vimos agora com a 

deputada estadual Danielle Guerreiro que só perdeu seu mandato agora a pouco da eleição é uma pena, eu 

faria melhor. 

Penso ser fundamental, para que desapareça uma evidente inutilidade do processo, constituírem

reais para Contas Eleitorais e Partidárias não apresentadas ou desaprovadas, obrigando

responsabilidade partidos políticos e candidatos, a meu juízo

Justiça Eleitoral, como se pode perceber, por exemplo, pelo excesso de prazos que esta "arruma" no correr do 

processos de contas, via de regra não respeitados, ou mesmo absolutamente ignorados, por partidos e 

candidatos.  

PRINCIPAL META: NÃO EXTINGUIR AS ZONAS ELEITORAIS E FORTALECER A FISCALIZAÇÃO

Prioridade é cumprir a lei e implantar voto impresso já em 2018, recurso há , todos sabemos disso .

Proceder ao recadastramento da base eleitoral, objetivando uma 

ZONAS ELEITORAIS do Brasil. 

PROMOVER A VERDADEIRA "JUSTIÇA" TENDO EM VISTA QUE PROCESSOS PARA CASSAÇÃO DE 

MANDATO DEMORAM MUITO, CHEGA QUASE A 1 MANDATO (4 ANOS) PARA PODERMOS VER QUE X 

PESSOA POLÍTICA FOI REALMENTE PU

"INJUSTIÇA" MOTIVANDO OUTROS POLÍTICOS A COMETER FRAUDES E CRIMES ELEITORAIS. A EXEMPLO 

DO QUE OCORRE EM QUEIMADOS/RJ, ONDE PESSOAS FORAM VOTAR E JÁ HAVIAM VOTADO EM SEU 

LUGAR, FORAM IMPEDIDAS DE EXERCER

POLÍTICOS E PARTIDO QUE FORAM FLAGRADOS COMETENDO CRIMES ELEITORAIS E SE APROVEITAM ATÉ 

HOJE DO FRUTO DO SEU CRIME. RETIRANDO INCLUSIVE O DIREITO DE PARIDADE DE ARMAS ENTRE OS 

CANDIDATOS. 

Quanto à meta relativa à conscientização e educação do eleitorado, penso que deveria ampliar o escopo, a 

fim de esclarecer ao eleitor que a cidadania não se encerra com o voto, mas continua com a participação 

política do eleitor na sua comunidade, no seu m

Magistratura Eleitoral na primeira instância, com um corpo próprio de juízes federais. Traria maior 

dignidade à Justiça Eleitoral.  

Sinceramente, não acredito que vá acontecer qualquer coisa acima, pr

presidente do TSE é o Gilmar Mendes, que não é exemplo, não é. Mas dentre as ações, sugiro que os abusos 

de poder, econômico, religioso e os votos de cabresto sejam rigorosamente punidos, não só com a perda do 

mandato, mas com prisão e sem atenuantes. Também deve haver uma forte repressão ao nepotismo, 

mesmo que indireto. 

Sugiro a especialização da primeira instância, com quadro fixo, de preferência com magistrados da Justiça 

Federal. 

Toda e qualquer votação extraordinária somente deve acontecer após decorridos todos os prazos e trânsito 

em julgado, não onerando desta forma os cofres públicos em Eleições suplementares cujos candidatos 

vencedores não serão necessariamente empossados.

  
 
 

RJ - Comentários 
O mais importante não está aqui. Se o sistema é representativo, ele tem que contemplar a real sociedade 

brasileira e sua diversidade: questões de gênero, raça, recorte social, etc... 

O povo brasileiro em geral não sabe sequer as regras de uma eleição. Estimular o voto consciente deveria 

O TRE RJ deixou de ser um órgão que possa promover justiça eleitoral, por ser ineficaz e ter pessoa sem 

concursado para exercer o cargo. vimos isto na eleição de 2016 onde se 

falava em eleições limpas foi uma vergonha, até funcionário do TRE foi preso contratando pessoas para 

fraudar as urnas, vimos de tudo 2016 e nada se fez para melhorar o sistema eleitoral! teríamos que pedir as 

candidatos que soubessem de fraude possam denunciar e ter seu sigilo garantido mesmo sem passar por 

constrangimento, pois é o que acontece se alguém denuncia alguma contrariedade a Lei eleitoral. o TRE não 

olíticos sabem que se fraudar nunca será julgado a tempo vimos agora com a 

deputada estadual Danielle Guerreiro que só perdeu seu mandato agora a pouco da eleição é uma pena, eu 

Penso ser fundamental, para que desapareça uma evidente inutilidade do processo, constituírem

reais para Contas Eleitorais e Partidárias não apresentadas ou desaprovadas, obrigando-se à 

responsabilidade partidos políticos e candidatos, a meu juízo, tutelados e paparicados em demasia pela 

Justiça Eleitoral, como se pode perceber, por exemplo, pelo excesso de prazos que esta "arruma" no correr do 

processos de contas, via de regra não respeitados, ou mesmo absolutamente ignorados, por partidos e 

PRINCIPAL META: NÃO EXTINGUIR AS ZONAS ELEITORAIS E FORTALECER A FISCALIZAÇÃO 

Prioridade é cumprir a lei e implantar voto impresso já em 2018, recurso há , todos sabemos disso .

Proceder ao recadastramento da base eleitoral, objetivando uma limpeza no quantitativo das diversas 

PROMOVER A VERDADEIRA "JUSTIÇA" TENDO EM VISTA QUE PROCESSOS PARA CASSAÇÃO DE 

MANDATO DEMORAM MUITO, CHEGA QUASE A 1 MANDATO (4 ANOS) PARA PODERMOS VER QUE X 

PESSOA POLÍTICA FOI REALMENTE PUNIDA PELO SEU CRIME.         ESTE SISTEMA OCASIONA A 

"INJUSTIÇA" MOTIVANDO OUTROS POLÍTICOS A COMETER FRAUDES E CRIMES ELEITORAIS. A EXEMPLO 

DO QUE OCORRE EM QUEIMADOS/RJ, ONDE PESSOAS FORAM VOTAR E JÁ HAVIAM VOTADO EM SEU 

LUGAR, FORAM IMPEDIDAS DE EXERCER SEU DIREITO CONSTITUCIONAL, O DE VOTAR          BEM COMO 

POLÍTICOS E PARTIDO QUE FORAM FLAGRADOS COMETENDO CRIMES ELEITORAIS E SE APROVEITAM ATÉ 

HOJE DO FRUTO DO SEU CRIME. RETIRANDO INCLUSIVE O DIREITO DE PARIDADE DE ARMAS ENTRE OS 

Quanto à meta relativa à conscientização e educação do eleitorado, penso que deveria ampliar o escopo, a 

fim de esclarecer ao eleitor que a cidadania não se encerra com o voto, mas continua com a participação 

política do eleitor na sua comunidade, no seu município.Gostaria de sugerir também a federalização da 

Magistratura Eleitoral na primeira instância, com um corpo próprio de juízes federais. Traria maior 

Sinceramente, não acredito que vá acontecer qualquer coisa acima, principalmente pelo fato de que o 

presidente do TSE é o Gilmar Mendes, que não é exemplo, não é. Mas dentre as ações, sugiro que os abusos 

de poder, econômico, religioso e os votos de cabresto sejam rigorosamente punidos, não só com a perda do 

om prisão e sem atenuantes. Também deve haver uma forte repressão ao nepotismo, 

Sugiro a especialização da primeira instância, com quadro fixo, de preferência com magistrados da Justiça 

Toda e qualquer votação extraordinária somente deve acontecer após decorridos todos os prazos e trânsito 

em julgado, não onerando desta forma os cofres públicos em Eleições suplementares cujos candidatos 

vencedores não serão necessariamente empossados. 

O mais importante não está aqui. Se o sistema é representativo, ele tem que contemplar a real sociedade 

O povo brasileiro em geral não sabe sequer as regras de uma eleição. Estimular o voto consciente deveria 

O TRE RJ deixou de ser um órgão que possa promover justiça eleitoral, por ser ineficaz e ter pessoa sem 

concursado para exercer o cargo. vimos isto na eleição de 2016 onde se 

falava em eleições limpas foi uma vergonha, até funcionário do TRE foi preso contratando pessoas para 

l! teríamos que pedir as 

candidatos que soubessem de fraude possam denunciar e ter seu sigilo garantido mesmo sem passar por 

constrangimento, pois é o que acontece se alguém denuncia alguma contrariedade a Lei eleitoral. o TRE não 

olíticos sabem que se fraudar nunca será julgado a tempo vimos agora com a 

deputada estadual Danielle Guerreiro que só perdeu seu mandato agora a pouco da eleição é uma pena, eu 

Penso ser fundamental, para que desapareça uma evidente inutilidade do processo, constituírem-se penas 

, tutelados e paparicados em demasia pela 

Justiça Eleitoral, como se pode perceber, por exemplo, pelo excesso de prazos que esta "arruma" no correr do 

processos de contas, via de regra não respeitados, ou mesmo absolutamente ignorados, por partidos e 

Prioridade é cumprir a lei e implantar voto impresso já em 2018, recurso há , todos sabemos disso . 

limpeza no quantitativo das diversas 

PROMOVER A VERDADEIRA "JUSTIÇA" TENDO EM VISTA QUE PROCESSOS PARA CASSAÇÃO DE 

MANDATO DEMORAM MUITO, CHEGA QUASE A 1 MANDATO (4 ANOS) PARA PODERMOS VER QUE X 

NIDA PELO SEU CRIME.         ESTE SISTEMA OCASIONA A 

"INJUSTIÇA" MOTIVANDO OUTROS POLÍTICOS A COMETER FRAUDES E CRIMES ELEITORAIS. A EXEMPLO 

DO QUE OCORRE EM QUEIMADOS/RJ, ONDE PESSOAS FORAM VOTAR E JÁ HAVIAM VOTADO EM SEU 

SEU DIREITO CONSTITUCIONAL, O DE VOTAR          BEM COMO 

POLÍTICOS E PARTIDO QUE FORAM FLAGRADOS COMETENDO CRIMES ELEITORAIS E SE APROVEITAM ATÉ 

HOJE DO FRUTO DO SEU CRIME. RETIRANDO INCLUSIVE O DIREITO DE PARIDADE DE ARMAS ENTRE OS 

Quanto à meta relativa à conscientização e educação do eleitorado, penso que deveria ampliar o escopo, a 

fim de esclarecer ao eleitor que a cidadania não se encerra com o voto, mas continua com a participação 

unicípio.Gostaria de sugerir também a federalização da 

Magistratura Eleitoral na primeira instância, com um corpo próprio de juízes federais. Traria maior 

incipalmente pelo fato de que o 

presidente do TSE é o Gilmar Mendes, que não é exemplo, não é. Mas dentre as ações, sugiro que os abusos 

de poder, econômico, religioso e os votos de cabresto sejam rigorosamente punidos, não só com a perda do 

om prisão e sem atenuantes. Também deve haver uma forte repressão ao nepotismo, 

Sugiro a especialização da primeira instância, com quadro fixo, de preferência com magistrados da Justiça 

Toda e qualquer votação extraordinária somente deve acontecer após decorridos todos os prazos e trânsito 

em julgado, não onerando desta forma os cofres públicos em Eleições suplementares cujos candidatos 



Todas as metas possuem seus valores agregados, mas devido a situação catastrófica em que se encontra 

todas as bancadas e representações politicas deste nosso país, o item 5 que versa sobre: Conscientização de 

jovens estudantes sobre o voto | Implantar ou for

estudantes dos ensinos fundamental, médio e superior sobre a importância do voto e dos sistemas de 

representação proporcional e majoritária brasileiros, é para ser uma matéria efetiva na grade de ensino 

curricular, abrangendo a questão da participação colaborativa e consciente de cada docente. Está disciplina 

coletiva será naturalmente compreendida a longo prazo até atingir a todos os cidadãos após a renovação 

natural das gerações. A politização é primordia

de governo e se dará de uma forma admissível pelo aprendizado e de uma maneira harmoniosa, 

possibilitando que qualquer um cidadão no futuro converse entre si como se o assunto fosse corriqueiro, 

como a Matemática, Português, etc, mas de tamanha importância que no momento do voto a discussão 

sobre o direito e deveres para escolher um candidato ficará bem mais simples e naturalmente a escolha será 

mais consciente ao ponto de ser discutida com prazer,

acadêmico, com isso atingiremos um percentual maior de melhores representantes para ensejar a vontade 

do povo e ajudar este nosso Brasil. Este estudo naturalmente vale também para o voto chamado "distrital", 

já votado pela câmara dos deputados e agora aguardando o parecer e aprovação no Senado.“A EDUCAÇÃO 

TRANSFORMA”Obrigado pela oportunidadeAtenciosamente,Um Cidadão brasileiro esperançoso pela 

mudança do seu país. Antonio Carlos Filho 

Trabalhar mais, cortar benefícios, igualar vencimentos com a iniciativa privada e gerir a produtividade do 

funcionário publico. Essas devem ser as metas primárias de qualquer servidor ou repartição pública. 

vários partidos políticos nesta eleição de Prefeitos e vereadores fraudaram a Lei eleitoral no que diz respeito 

principalmente a coeficiente de gênero, colocando candidatas fictícias e que tiveram zero votos e apoiaram 

na eleição outro candidato do mesmo partido

somente uma constatação do crime eleitoral porque sem as candidaturas fictícias não teriam tantos 

candidatos homens para formação da chapa. este crime os partidos políticos sabem que é muito demorado 

para ser julgado e pode ser que nem chegue a ser apontado o crime como na 138 º zona eleitoral do 

Município de Queimados Rio de Janeiro, que teve o partido PRB quatro mulheres fictícias candidatas e já se 

passaram quase 1 ano da eleição e pouco se viu de res

roubada e onde se anunciavam ELEIÇÕES LIMPAS esta de 2016 na 138º zona eleitoral está sendo a mais 

SUJA já vista. 

Voto impresso  

Voto impresso e facultativo.Eleitor votando por obrigação e contra a 

resulta em voto nulo ou branco e favorece a venda de voto (o eleitor sem consciência política vende o voto 

com mais facilidade). 

Voto impresso em 2018 é a meta mais importante, deveria estar na pesquisa. 

Voto impresso já 

 

 

 

 

 

 

 

  
 
 

RJ - Comentários 
das as metas possuem seus valores agregados, mas devido a situação catastrófica em que se encontra 

todas as bancadas e representações politicas deste nosso país, o item 5 que versa sobre: Conscientização de 

jovens estudantes sobre o voto | Implantar ou fortalecer programas de formação e conscientização de 

estudantes dos ensinos fundamental, médio e superior sobre a importância do voto e dos sistemas de 

representação proporcional e majoritária brasileiros, é para ser uma matéria efetiva na grade de ensino 

rricular, abrangendo a questão da participação colaborativa e consciente de cada docente. Está disciplina 

coletiva será naturalmente compreendida a longo prazo até atingir a todos os cidadãos após a renovação 

natural das gerações. A politização é primordial para o progresso do Brasil, se considerarmos o seu regime 

de governo e se dará de uma forma admissível pelo aprendizado e de uma maneira harmoniosa, 

possibilitando que qualquer um cidadão no futuro converse entre si como se o assunto fosse corriqueiro, 

omo a Matemática, Português, etc, mas de tamanha importância que no momento do voto a discussão 

sobre o direito e deveres para escolher um candidato ficará bem mais simples e naturalmente a escolha será 

mais consciente ao ponto de ser discutida com prazer, pois será um assunto vindo do berço curricular 

acadêmico, com isso atingiremos um percentual maior de melhores representantes para ensejar a vontade 

do povo e ajudar este nosso Brasil. Este estudo naturalmente vale também para o voto chamado "distrital", 

já votado pela câmara dos deputados e agora aguardando o parecer e aprovação no Senado.“A EDUCAÇÃO 

TRANSFORMA”Obrigado pela oportunidadeAtenciosamente,Um Cidadão brasileiro esperançoso pela 

mudança do seu país. Antonio Carlos Filho – 707.919.967.00 – Que Deus nos abençoe. 

Trabalhar mais, cortar benefícios, igualar vencimentos com a iniciativa privada e gerir a produtividade do 

funcionário publico. Essas devem ser as metas primárias de qualquer servidor ou repartição pública. 

partidos políticos nesta eleição de Prefeitos e vereadores fraudaram a Lei eleitoral no que diz respeito 

principalmente a coeficiente de gênero, colocando candidatas fictícias e que tiveram zero votos e apoiaram 

na eleição outro candidato do mesmo partido, uma constatação desta não precisa de denuncia seria 

somente uma constatação do crime eleitoral porque sem as candidaturas fictícias não teriam tantos 

candidatos homens para formação da chapa. este crime os partidos políticos sabem que é muito demorado 

ra ser julgado e pode ser que nem chegue a ser apontado o crime como na 138 º zona eleitoral do 

Município de Queimados Rio de Janeiro, que teve o partido PRB quatro mulheres fictícias candidatas e já se 

passaram quase 1 ano da eleição e pouco se viu de respeito a Lei Eleitoral onde a dignidade do povo foi 

roubada e onde se anunciavam ELEIÇÕES LIMPAS esta de 2016 na 138º zona eleitoral está sendo a mais 

Voto impresso e facultativo.Eleitor votando por obrigação e contra a própria vontade não é democracia, 

resulta em voto nulo ou branco e favorece a venda de voto (o eleitor sem consciência política vende o voto 

Voto impresso em 2018 é a meta mais importante, deveria estar na pesquisa.  

 

das as metas possuem seus valores agregados, mas devido a situação catastrófica em que se encontra 

todas as bancadas e representações politicas deste nosso país, o item 5 que versa sobre: Conscientização de 

talecer programas de formação e conscientização de 

estudantes dos ensinos fundamental, médio e superior sobre a importância do voto e dos sistemas de 

representação proporcional e majoritária brasileiros, é para ser uma matéria efetiva na grade de ensino 

rricular, abrangendo a questão da participação colaborativa e consciente de cada docente. Está disciplina 

coletiva será naturalmente compreendida a longo prazo até atingir a todos os cidadãos após a renovação 

l para o progresso do Brasil, se considerarmos o seu regime 

de governo e se dará de uma forma admissível pelo aprendizado e de uma maneira harmoniosa, 

possibilitando que qualquer um cidadão no futuro converse entre si como se o assunto fosse corriqueiro, 

omo a Matemática, Português, etc, mas de tamanha importância que no momento do voto a discussão 

sobre o direito e deveres para escolher um candidato ficará bem mais simples e naturalmente a escolha será 

pois será um assunto vindo do berço curricular 

acadêmico, com isso atingiremos um percentual maior de melhores representantes para ensejar a vontade 

do povo e ajudar este nosso Brasil. Este estudo naturalmente vale também para o voto chamado "distrital", 

já votado pela câmara dos deputados e agora aguardando o parecer e aprovação no Senado.“A EDUCAÇÃO 

TRANSFORMA”Obrigado pela oportunidadeAtenciosamente,Um Cidadão brasileiro esperançoso pela 

Trabalhar mais, cortar benefícios, igualar vencimentos com a iniciativa privada e gerir a produtividade do 

funcionário publico. Essas devem ser as metas primárias de qualquer servidor ou repartição pública.  

partidos políticos nesta eleição de Prefeitos e vereadores fraudaram a Lei eleitoral no que diz respeito 

principalmente a coeficiente de gênero, colocando candidatas fictícias e que tiveram zero votos e apoiaram 

, uma constatação desta não precisa de denuncia seria 

somente uma constatação do crime eleitoral porque sem as candidaturas fictícias não teriam tantos 

candidatos homens para formação da chapa. este crime os partidos políticos sabem que é muito demorado 

ra ser julgado e pode ser que nem chegue a ser apontado o crime como na 138 º zona eleitoral do 

Município de Queimados Rio de Janeiro, que teve o partido PRB quatro mulheres fictícias candidatas e já se 

peito a Lei Eleitoral onde a dignidade do povo foi 

roubada e onde se anunciavam ELEIÇÕES LIMPAS esta de 2016 na 138º zona eleitoral está sendo a mais 

própria vontade não é democracia, 

resulta em voto nulo ou branco e favorece a venda de voto (o eleitor sem consciência política vende o voto 



 

Pesquisa pública 

Material de divulgação

 

  
 
 

ANEXO IV – D 

ATIVIDADE 4 

 

 

 

 

 

Pesquisa pública – Metas específicas da Justiça Eleitoral 

para 2018 

 

Material de divulgação – TRE/RJ 

  

Metas específicas da Justiça Eleitoral 



 

  
 
 

 



 

 

  
 
 

 

 



 

  
 
 

 

 



 

 

 

Ata da Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia 

 

  
 
 

ANEXO V 

ATIVIDADE 5 

 

 

 

 

Reunião do Comitê de Gestão da Estratégia TRE-RJ

20/07/2017 
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